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Um novo Brasil começa aqui A Constituição nas mãos do povo 
O Jornal da Constituinte vem à luz 

pela última vez. Visitou o Brasil intei­
ro. Foi à sua casa. Passou de mão em 
mão. Frequentou a mesa do bar, acor­
dou cedo, embarcou no trem do subúr­
bio, misturou-se aos livros e cadernos 
escolares, ganhou claridade na luz da 
lamparina camponesa, comeu a poeira 
do sertão, pousou na mesa de trabalho, 
na repartição pública, na empresa, na 
fábrica, compareceu ao culto, ao palco, 
ao estádio. Seu destino era este: per­
correr a vida, de onde proveio e para 
onde retornara sucessivamente. Para 
iluminar. Esclarecer. Alardear a ver­
dade , suas cores e movimentos. Inquie­
tar com palavras, enredos, novelas e 
dramas, para que todos os quais tocas­
se pudessem vibrar as cordas do seu 
instrumento e emitir os sons de sua mu­
sicalidade politica. 

Cala-se o Jornal da Constituinte. 
Resta sua história protegida nas biblio­
tecas, docemente preservada em toscas 
e desconhecidas gavetas do homem po­
bre que o amou e guardou para sem­
pre, na memória dos que o transfor­
maram em papel picado ou o pisaram 
distraidamente após atentamente tê-lo 
lido. Jornal, servia para tudo e para 
todos, teve milhões de donos, amantes, 
despertou paixões, conheceu alguns 
detratores. 

O Jornal da Constituinte foi, junta­
mente com seus irmãos — O Diário 
(TV) e a Voz da Constituinte (rádio) 
—, veículo de divulgação institucional 
da ANC. Foi aberto, transparente, não 
teve medo nem saudades do passado, 
abriu suas páginas ao livre debate, ma­
nejou com habilidade a polémica que 
vem da sociedade e devolveu-a filtrada 
pela lucidez da Assembleia criativa. 

É hora de ler a Constituição. Recapi­
tular todos os dias as lições da história. 
Nós a fizemos com nossa cultura e nos­
sa experiência. Vamos decorar-lhe o 
texto, gravar na memória, imprimir na 
alma seu cântico de liberdade e justiça. 

Ninguém ama o que não conhece. 
Não basta ter cedido uma costela para 
dar-lhe vida. É preciso compreende-la 
em sua complexa expressividade. Feita 
em meio ao tumulto das ideias, pela 
participação alvoroçada dos brasilei­
ros, a Constituição é uma obra social. 
Não tem donos, nem produtores indivi­
duais, tem personalidade nacional. Seu 
discurso final, depois do vozerio polé­
mico da Assembleia livre, é a preva­
lência da atualidade futura. 

Não é para viver solitária na poeira 
das prateleiras. Seu destino é penetrar 
no âmago da vida. Não lhe faltou cora­
gem para enveredar-se nos tormento­
sos territórios dos nossos seculares pro­
blemas nacionais. Abordou-os com o 
dom da transformação. 

A Democracia deu-lhe as feições de 
liberdade participativa. Domou a fera 
insaciável do estado, descentralizando 
sua estrutura político-administrativa e 
submetendo-a ao primado da cidada­
nia sobre o diktat. Trouxe para a cordi­

lheira da norma constitucional a multi­
dão dos desamparados, incorporando 
os idosos, as crianças, as mulheres, as 
minorias étnicas, os inválidos, os de­
sempregados ao estatuto dos direitos 
sociais e políticos elementares. Reor­
denou o Sistema Tributário, injetan-
do-lhe os princípios que lhe conferem 
legitimidade e funcionalidade pública, 
como a reserva de lei para os aumentos 
tributários, a supremacia dos impostos 
diretos sobre os demais e a justa distri­
buição dos recursos arrecadados nas di­
ferentes esferas da administração pú­
blica. Libertou das correntes os atores 
da modernidade industrial e produtiva, 
empresários e trabalhadores, os pri­
meiros mergulhados todos nas incer­
tezas do processo de direção da econo­
mia sob a égide dos decretos-leis e al­
guns ilusoriamente protegidos à som­
bra do poder, enquanto os trabalha­
dores estavam submetidos ao escárnio 
da minoridade política, atrelados seus 
sindicatos ao mandonismo paternalista 
do estado, com o consectário do pele-
guismo e outras doenças degenerati­
vas. Um novo conceito de soberania 
nacional deflui do texto da nova Carta 
Magna, seja para proteger riquezas e 
empresas, seja para estabelecer o con­
trole da sociedade sobre decisões vitais 
que atuam sobre a taxa de interferência 
externa nos processos económicos, so­
ciais e políticos do país. 

Não é feia, nem bonita. É plena. 
Ou melhor, é bonita e plena. Suas vir­
tudes são nossas virtudes, suas imper­
feições também. Colheu no seu texto 
o Brasil concreto, não esqueceu nada, 
nem ninguém. É consciente, mitoló­
gica, totalizadora. É um projeto de fu­
turo, um programa de reformas, civil, 
é uma linguagem comum da cidadania. 

Constituição inaugural, inovadora, 
um novo Brasil começa aqui. Veio para 
suceder à descrença, restaurar as espe­
ranças. 

Os mortos que enterrem as seus mor­
tos, pois a Constituição vive. Viverá 
no povo porque é do povo. 

Um novo Brasil começa aqui 

Constituinte Marcelo Cordeiro 
Primeiro Secretário da ANC 

A Carta Magna do Brasil 
está nas mãos do povo. Esta 
não é uma afirmação solta, 
desprovida de conteúdo, mas 
a constatação de uma reali­
dade. 

Se não era, precisamente, 
a Constituição que desejáva­
mos para o Brasil, é, no en­
tanto, o texto possível, tendo 
em conta a diversidade das 
correntes políticas e filosófi­
cas que compuseram a As­
sembleia Nacional Consti­
tuinte. 

A nova Constituição teve 
a participação popular como 
em nenhuma outra oportuni­
dade. 

Se a Constituição de 1824, 
redigida pelos irmãos Andra-
das e outros constituintes, re-
fletiu o anseio popular surgi­
do das campanhas da Inde­
pendência e da ânsia de pro­
mover a colónia a nação, no 
entanto, a participação direta 
da comunidade não existiu. 

Mesmo as Cartas Constitu­
cionais de 1891, incorporan­
do o movimento republicano 
no texto da nossa Bíblia cons­
titucional; a de 1934 que ga­
nhou com a representação 
sindical um alento socialmen­
te renovador, ou mesmo a de 
1946, com a participação livre 
das esquerdas e alguns avan­
ços que morreram na falta de 
regulamentação de seus dis­
positivos; não tiveram a ação 
popular direta sobre o corpo 
constituinte. 

Aí é que se fixa a virtude 
principal da nova Carta, a de 
1988: a efetiva integração po­
pular, através das emendas 
com milhões de assinaturas 
de gente de todas as camadas 
sociais e económicas, além do 
lobby das entidades de em­
pregadores e empregados, na 
procura de fórmulas harmo­
niosas na redação dos temas 
polémicos. 

Ocor re , todavia , que a 
Constituição que entregamos 
ao povo brasileiro será mero 
enfeite de prateleira se a par­
ticipação popular não tiver 
continuidade na sua execu­
ção. 

Julgamos mais importante, 
ainda, essa nova forma de 
participação, em que cerca de 
duas centenas de dispositivos 
ficam na dependência de leis 
complementares à Constitui­
ção e da legislação ordinária. 

Pela sua própria natureza, 
as leis complementares à 
Constituição exigem um quo­
rum mínimo de 2/3 (dois ter­
ços) das duas Casas do Con­
gresso em que se bipartem os 
constituintes, que estiveram, 
até agora, reunidos em bloco 
em face da condição de res­
ponsáveis pelo novo texto. 

Por outro lado, a presença 
popular, como uma continui­
dade da ação exercida duran­
te todo o processo constituin­
te é fundamental para que os 
dispositivos que ficaram na 
dependência das leis comple­
mentares sejam imediata­
mente discutidos e aprova­
dos, evitando-se o vácuo jurí-
dico-constitucional a que já 
têm feito referência os cro­
nistas políticos e os juristas, 
inclusive ministros dos nossos 
tribunais superiores. 

Se alguns desses dispositi­
vos que exigem leis comple­
mentares ou que dependem 
de legislação ordinária a ser 
aprovada têm prazo fixado na 
Constituição para serem ado-
tados, a maioria deles, no en­
tanto, não se sujeita a prazos, 
e podem, pela inércia da co­
munidade, ficar oscilando en­
tre projetos e sugestões, sem 
a efetiva correspondência na 
sua aplicação. E essa preocu­
pação tem sua razão de ser, 
pois textos importantes como 
o da participação nos lucros 
das empresas, já adotados pe­
la Carta de 1946, até hoje per­
manecem sem efetiva implan­
tação. 

Que dizer, assim, de mais 
de 200 artigos, incisos, pará­
grafos, alíneas, que transfe­
rem para a legislação comum 
as decisões importantes, mes­

mo quanto a índices, limites, 
prazos, sem os quais a discus­
são da auto-aplicabilidade 
constitucional permanece 
académica. 

Mesmo que o § 1" do inciso 
LXXVII do art. 4o da nova 
Carta entenda que "as nor­
mas definidoras dos direitos 
e garantias fundamentais têm 
aplicação imediata", a verda­
de é que os direitos coletivos, 
sociais ou económicos cons­
tantes da Carta e que impli­
cam, necessariamente, direi­
tos e garantias fundamentais, 
como o de greve, da função 
social da propriedade para 
efeito de desapropriação, até 
o de isenção de Imposto de 
Renda dos aposentados com 
mais de 65 (sessenta e cinco) 
anos de idade, estão depen­
dentes do texto regulamenta­
dor ou complementador. 

Diga-se, mais, que esses 
novos textos de leis comple­
mentares e ordinárias que 
têm pelo poder que lhes 
transmitiu a Constituinte a fa­
culdade de fixar limites, índi­
ces e prazos, na realidade po­
dem modificar os benefícios 
que parecem tão evidentes. 

Toda essa argumentação 
serve para demonstrar que a 
comunidade não pode des-
mobilizar-se, pois deve acom­
panhar a feitura das leis com­
plementares da Constituição 
e a própria legislação comum 
que estranhamente tem po­
deres para retardar ou inva­
lidar parcialmente o texto 
com a simples adoção de pra­
zos ou a fixação de limites pa­
ra a greve, para a desapro­
priação ou de índices em que 
a isenção de certos tributos 
deverá fixar-se. 

Com a Carta Constitucio­
nal nas mãos, o povo vai ter 
ainda maior responsabilida­
de, pois os legisladores não 
são outros senão os próprios 
constituintes que fizeram a 
Carta e que na impossibilida­
de, em alguns casos, de um 
texto harmónico, atribuíram-
se tarefas de complementá-
la. 

A vigilância, a integração 
da comunidade no processo 
legislativo, o acompanha­
mento dos seus trabalhos é 
exigência maior na nova fase 
de ajuste da legislação do dia-
a-dia ao texto constitucional 
aprovado. 

Constituinte Paes de Andrade 
Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 
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Os chefes do Executivo (acima) 
e ao Judiciário (abaixo) 

juram cumprir a Constituição 

Carta é promulgada 
com festa e emoção 

Eram exatamente 15h 54 min 
de quarta-feira, 5 de outubro de 
1988, quando o deputado Ulysses 
Guimarães, presidente da Assem­
bleia Nacional Constituinte, disse: 
"Declaro promulgada a Constitui­
ção da República Federativa do 
Brasil". O momento maior do 
reordenamento jurídico do país 
ocorreu em sessão realizada no 
plenário da Câmara dos Deputa­
dos e contou com a presença do 
presidente da República, José Sar-
ney, do presidente do Supremo 
Tribunal Federal, ministro Rafael 
Mayer, deputados, senadores, mi­
nistros, governadores, delegações 
estrangeiras e representantes do 
corpo diplomático. 

DIA DE FESTA 
Na verdade, as festividades de 

promulgação da nova Constitui­
ção começaram pela manhã, com 
a concelebração de um culto ecu­
ménico pelo cardeal-arcebispo de 
Brasília, Dom José Freire Falcão, 
e pelo pastor Geisel Nunes Go­
mes. A chuva que caía desde cedo 
sobre a Capital da República im­
pediu que o culto se realizasse na 
Esplanada dos Ministérios, con­
forme previsto, sendo transferido 
para o Salão Branco do Congres­
so. 

O ato de promulgação da Cons­
tituição teve início às 15h20 min, 
quando os presidentes José Sar-
ney, Ulysses Guimarães e Rafael 
Mayer desembarcaram do auto­
móvel da Presidência da Repúbli­
ca e passaram em revista as tropas 
das três Armas, formadas em fren­
te ao edifico do Congresso Nacio­
nal. 

Em seguida, os três presidentes 
foram recebidos pelos diretores e 
secretários-gerais da Câmara dos 

Deputados e do Senado Federal 
e subiram a rampa de acesso ao 
Congresso, sendo recepcionados à 
entrada do Salão Negro pelo presi­
dente do Senado, Humberto Lu­
cena, acompanhado dos vice-pre-
sidentes da Câmara, Humberto 
Souto, e da Constituinte, Mauro 
Benevides. 

A SESSÃO DE 
PROMULGAÇÃO 

O presidente da Constituinte foi 
ovacionado por quase cinco minu­
tos quando entrou no plenário. 
Antes de chegar à Mesa, parou 
para autografar exemplares da 

a Constituição, o presidente 
Ulysses Guimarães, junta­
mente com todos os consti­
tuintes, presta o compromisso 
constitucional. Ele declara: 
"Prometo manter, defender e 
cumprir a Constituição, ob­
servaras leis, promover o bem 
geral do povo brasileiro, sus­
tentar a união, a integridade 
e a independência do Brasil. 
"E os Constituintes respon­
dem: "Assim o prometo". 

Constituição para seus colegas. 
Ulysses declarou aberta a sessão 
e nomeou uma comissão de líderes 
partidários para introduzir no ple­
nário o presidente da República 
e o presidente do STF. Após a 
execução do Hino Nacional, o pre­
sidente Ulysses Guimarães auto­
grafou cinco exemplares da Cons­
tituição — um destinado ao Poder 
Executivo, outro ao Poder Judi­
ciário, um terceiro ao Senado, o 
quarto à Câmara e o quinto ao 
Arquivo Nacional. Em seguida, 
juraram a Carta o próprio presi­
dente da ANC, todos os consti-

Na sessão solene de pre-
ulgação da nova Constitui-
'o, a mesa ficou composta j 

esquerda para a direita) 
lo deputado Bernardo Ca- j 

•ral, relator da ANC, depu­
ro Marcelo Cordeiro, 1° se-

•etário, senador Mauro Be-
evides, 1° vice-presidente, 
•esidente José Sarney, depu-

%do Ulysses Guimarães, pre- \ 
sidente da ANC, senador 
Humberto Lucena, presidente 
do Senado Federal, ministro 
Rafael Mayer, presidente do 
Supremo Tribunal Federal, 
deputado Jorge Arbage, 2> vi-
ce-presidenf da ANC, sena­
dor Mário Maia, 2° secretário, 
e deputado Arnaldo Faria de 
Sá; 3? secretário. 

tuintes, o presidente da República 
e o presidente do Supremo Tribu­
nal Federal. 

SUSTENTAÇÃO DA CARTA 
O primeiro orador da sessão foi 

o senador Afonso Arinos de Melo 
Franco (PFL — RJ), representan­
do todos os constituintes (veja ín­
tegra na página 6). Constituinte 
de 46, experiente político e jurista, 
Afonso Arinos historiou a elabo­
ração de todas as Constituições 
brasileiras, desde 1823. Sobre a 
atuai, ressaltou a necessidade de 
a classe política se manter coesa 
para dar sustentação à nova Carta, 

Í
wevenindo-se assim, contra aque-
es que pretendem fazer política 

por outros meios que não os ba­
seados na ordem jurídico-consti-
tucional. 

Representando as delegações 
estrangeiras, o presidente da As­
sembleia da República de Portu­
gal, deputado Victor Crespo, des­
tacou os ventos de redemocrati-
zação que varrem a América Lati­
na e as afinidades dos processos 
de liberalização política do seu 
país e do Brasil. (Discurso na pági­
na 7). 

ÚLTIMO A FALAR 
O presidente da ANC (discurso 

completo nas páginas 4 e 5) foi 
aplaudido mais de 30 vezes no pro­
nunciamento em que lembrou o 
esforço feito em defesa da sobe­
rania da Constituinte, o resgate da 
Federação, a necessidade de com­
bate à miséria e o fim, definitivo, 
do regime autoritário. 

Após a sessão foi oferecido um 
coquetel aos convidados e, mais 
tarde, um jantar às delegações es­
trangeiras presentes à cerimónia 
de promulgação. 

Jornal da Constituinte 
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O constituinte Ulysses Guimarães, presidente da ANC, foi o último a autografar a Carta, 
já na sessão de promulgação. Dos cinco exemplares que assinou, um foi entregue ao Presidente da República, 

outro ao Presidente do Supremo Tribunal Federal e um terceiro 
ao Presidente do Congresso. A Câmara dos Deputados também recebeu um 

exemplar, assim como o Arquivo Nacional. Após autografar os exemplares históricos 
da nova Carta, o deputado Ulysses Guimarães proclamou: 

"Declaro promulgada a Constituição da República Federativa do Brasil". 

Ulysses: 
mudar para 

vencer 
Muda Brasil! Com este grito de 

fé e de esperança, o presidente 
Ulysses Guimarães entregou ao 
Brasil a Constituição que ele bali­
zou de cidadã. Em seu último pro­
nunciamento na condição de presi­
dente da ANC, ele falou do país 
que começou com a nova Carta 
e deixou uma série de advertências, 
entre elas a de que "a moral é o 
cerne da pátria". 

"Estatuto do Homem, da Li­
berdade, da Democracia. 

Dois de fevereiro de 1987: 
"Ecoam nesta sala as reivindica­
ções das ruas. A nação quer mu­
dar, a nação deve mudar, a nação 
vai mudar." São palavras constan­
tes do discurso de posse como pre­
sidente da Assembleia Nacional 
Constituinte. 

Hoje, 5 de outubro de 1988, no 
que tange à Constituição, a nação 
mudou. 

A Constituição mudou na sua 
elaboração, mudou na definição 
dos poderes, mudou restaurando 
a Federação, mudou quando quer 
mudar o homem em cidadão e só 
é cidadão quem ganha justo e sufi­
ciente salário, lê e escreve, mora, 
tem hospital e remédio, lazer 
quando descansa. 

Num país de 30 milhões e 401 
mil analfabetos, afrontosos 25% 
da população, cabe advertir: a ci­
dadania começa com o alfabeto. 

Chegamos! Esperamos a Cons­
tituição como o vigia espera a au­
rora. 

Bem-aventurados os que che­
gam. Não nos desencaminhamos 
na longa marcha, não nos desmo­
ralizamos capitulando ante pres­
sões aliciadoras e compremetedo-
ras, não desertamos, não caímos 
no caminho. Alguns a fatalidade 
derrubou: Virgílio Távora, Alair 
Ferreira, Fábio Lucena, António 

Farias e Norberto Schwantes. Pro­
nunciamos seus nomes queridos 
com saudade e orgulho: cumpri­
ram com seu dever. 

A nação nos mandou executar 
um serviço. Nós o fizemos com 
amor, aplicação e sem medo. 

A Constituição certamente não 
é perfeita. Ela própria o confessa, 
ao admitir a reforma. 

Quanto a ela, discordar, sim. 
Divergir, sim. Descumprir, ja­
mais. Afrontá-la, nunca. Traidor 
da Constituição é traidor da pá­
tria. Conhecemos o caminho mal­
dito: rasgar a Constituição, tran­
car as portas do Parlamento, gar-
rotear a liberdade, mandar os pa­
triotas para a cadeia, o exílio, o 
cemitério. 

A persistência da Constituição 
é a sobrevivência da democracia. 

Quando após tantos anos de lu­
tas e sacrifícios, promulgamos o 
estatuto do homem, da liberdade 
e da democracia, bradamos por 
imposição de sua honra: temos 
ódio à ditadura. Ódio e nojo. 
Amaldiçoamos a tirania onde quer 
que ela desgrace homens e nações, 
principalmente na América Lati­
na. 

Assinalarei algumas marcas da 
Constituição que passará a coman­
dar esta grande nação. 

A primeira é a coragem. A cora­
gem é a matéria-prima da civiliza­
ção. Sem ela, o dever e as institui­
ções perecem. Sem a coragem, as 
demais virtudes sucumbem na ho­
ra do perigo. Sem ela, não haveria 
a cruz, nem os evangelhos. 

A Assembleia Nacional Consti­
tuinte rompeu contra o establish­
ment, investiu contra a inércia, de­
safiou tabus. Não ouviu o refrão 
saudosista do velho do Restelo, 
no genial canto de Camões. Su­
portou a ira e perigosa campanha 

mercenária dos que se atreveram 
na tentativa de aviltar legisladores 
em guarda de suas burras abarro­
tadas com o ouro de seus privilé­
gios e especulações. 

Foi de audácia inovadora a ar-
quitetura da Constituinte, recu­
sando anteprojeto forâneo ou de 
elaboração interna. 

O enorme esforço é dimensio­
nado pelas 61 mil e 20 emendas, 
além de 122 emendas populares, 
algumas com mais de um milhão 
de assinaturas, que foram apre­
sentadas, publicadas, distribuídas 
e votadas no longo trajeto das sub­
comissões à redação final. 

A participação foi também pela 
presença, pois diariamente cerca 
de dez mil postulantes franquea­
ram, livremente, as onze entradas 
do enorme complexo arquitetôni-
co do parlamento, na procura dos 
gabinetes, comissões, galeria e sa­
lões. 

Há, portanto, representativo e 
oxigenado sopro de gente de rua, 
de praça, de favela, de fábrica, 
de trabalhadores, de cozinheiras, 
de menores carentes, de índios, 
de posseiros, de empresários, de 
estudantes, de aposentados, de 
servidores civis e militares, ates­
tando a contemporaneidade e au­
tenticidade social do texto que ora 
passa a vigorar. Como o caramu­
jo, guardará para sempre o bra­
mido das ondas de sofrimento, es­
perança e reivindicações de onde 
proveio. 

A Constituição é caracteristica­
mente o estatuto do homem. É 
sua marca de fábrica. 

O inimigo mortal do homem é 
a miséria. Não há pior discrimi­
nação do que a miséria. O Estado 
de direito, consectário da igualda­
de, não pode conviver com estado 
de miséria. Mais miserável do que 
os miseráveis é a sociedade que 
não acaba com a miséria. 

Tipograficamente é hierarqui­
zada a precedência e a preeminên­
cia do homem, colocando-o no 
umbral da Constituição e catalo-

tando-lhe o número não supera-
o, só no art. 5', de 77 incisos e 

104 dispositivos. 
Não lhe bastou, porém, defen­

dê-lo contra os abusos originários 
do Estado e de outras procedên­
cias. Introduziu o homem no Esta­
do, fazendo-o credor de direitos 
e serviços, cobráveis inclusive com 
o mandado de injunção. 

Tem substância popular e cristã 
o título que a consagra: "A Consti­
tuição cidadã." 

Vivenciados e originários dos 
estados e municípios, os consti­
tuintes haveriam de ser fiéis à Fe­
deração. Exemplarmente o fo­
ram. 

No Brasil, desde o Império, o 
Estado ultraja a geografia. Espan­
toso dispautério: o Estado contra 
o país, quando o país é a geogra­
fia, a base física da nação, portan­
to, do Estado. 

É elementar: não existe Estado 
sem país, nem país sem geografia, 
esta antinomia é fator de nosso 
atraso e de muitos de nossos pro­
blemas, pois somos um arquipé­
lago social, económico, ambiental 
e de costumes, não uma ilha. 

A civilização e a grandeza do 
Brasil percorreram rotas centrífu­
gas e não centrípetas. 

Os bandeirantes não ficaram ar­
ranhando o litoral como carangue­
jos, na imagem pitoresca, mas 
exata,.dc Frei Vicente do Salva­
dor. Cavalgaram os rios e marcha­
ram para o oeste e para a História 
na conquista de um continente. 

Foi também indómita vocação 
federativa que inspirou o génio de 
Juscelino Kubitschek, que plantou 
Brasília longe do mar, no coração 
do sertão, como a capital da inte­
riorização e da integração. 

A Federação é a unidade na de­
sigualdade, é a coesão pela auto­
nomia das províncias. Comprimi­
das pelo centralismo, há o perigo 
de serem empurradas para a seces­
são. 

É a irmandade entre as regiões. 
Para que não se rompa o elo, as 
mais prósperas devem colaborar 
com as menos desenvolvidas. En­
quanto houver norte e nordeste 
fracos, não haverá na União esta­
do forte, pois fraco é o Brasil. 

As necessidades básicas do ho­
mem estão nos estados e nos mu­
nicípios. Neles deve estar o dinhei­
ro para atendê-las. 

A Federação é a governabilida-
de. A governabilidade da nação 
passa pela governabilidade dos es­
tados e dos municípios. O desgo­
verno, filho da penúria de recur­
sos, acende a ira popular, que in­
vade os paços municipais, arranca 
as grades dos palácios e acabará 
chegando à rampa do Palácio.do 
Planalto. 

A Constituição reabilitou a Fe­
deração ao alocar recursos ponde­
ráveis às unidades regionais e lo­
cais, bem como ao arbitrar compe­
tência tributária para lastrear-lnes 
a independência financeira. 

Democracia é a vontade da lei, 
que é plural e igual para todos , 
e não a do príncipe, que é unipes­
soal e desigual para os favoreci­
mentos e os privilégios. 

Se a democracia é o governo da 
lei, não só ao elaborá-la, mas tam­
bém para cumpri-la, são governo 
o Executivo e o Legislativo. 

O Legislativo brasileiro inves-
tiu-se das competências dos parla­
mentos contemporâneos. 

É axiomático que muitos têm 
maior probabilidade de acertar do 
que um só. O governo associativo 
e gregário é mais apto do que o 
solitário. Eis outro imperativo de 
governabilidade: a co-participa-
ção e a co-responsabilidade. 

Cabe a indagação: instituiu-se 
no Brasil o tricameralismo ou for-
taleceu-se o unicameralismo, com 
as numerosas e fundamentais atri­
buições cometidas ao Congresso 
Nacional? A resposta virá pela bo­
ca do tempo. Faço votos para que 
essa regência trina prove bem. 

Nós, os legisladores, ampliamos 
nossos deveres. Teremos de hon­
rá-los. A nação repudia a pregui­
ça, a negligência, a inépcia. Soma-
se à nossa atividade ordinária, bas­
tante dilatada, a edição de 56 leis 
complementares e 314 ordinárias. 
Não esqueçamos que, na ausência 
de lei complementar, os cidadãos 
poderão ter o provimento suple­
mentar pelo mandado de injun­
ção. 

A confiabilidade do Congresso 
Nacional permite que repita, pois 
tem pertinência, o slogan: "Va­
mos votar, vamos votar", que in­
tegra o folclore de nossa prática 
constituinte, reproduzido até em 
horas de diversão e em programas 
humorísticos. 

Tem significado de diagnóstico 
a Constituição ter alargado o exer­
cício da democracia, em partici­
pativa além de representativa. É 
o clarim da soberania popular e 
direta, tocando no umbral da 
Constituição, para ordenar o 
avanço no campo das necessidades 
sociais. 

O povo passou a ter a iniciativa -
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de leis. Mais do que isso, o povo 
é o superlegislador, habilitado a 
rejeitar pelo referendo projetos 
aprovados pelo Parlamento. 

A vida pública brasileira será 
também fiscalizada pelos cida­
dãos. Do presidente da República 
ao prefeito, do senador ao verea­
dor. 

A moral é o cerne da pátria. 
A corrupção é o cupim da repú­

blica. República suja pela corrup­
ção impune tomba nas mãos de 
demagogos, que, a pretexto de sal­
vá-la, a tiranizam. 

Não roubar, não deixar roubar, 
pôr na cadeia quem roube, eis o 
primeiro mandamento da moral 
pública. 

Pela Constituição, os cidadãos 
são poderosos e vigilantes agentes 
da fiscalização, através do man­
dado de segurança coletivo; do di­
reito de receber informações dos 
órgãos públicos; da prerrogativa 
de petição aos poderes públicos, 
em defesa de direitos contra ilega­
lidade ou abuso de poder; da ob­
tenção de certidões para defesa de 
direitos; da ação popular, que po­
de ser proposta pôr qualquer cida­
dão, para anular ato lesivo ao pa­
trimónio público, ao meio am­
biente e ao património histórico, 
isenta de custas judiciais; da fisca­
lização das contas dos municípios 
por parte do contribuinte: podem 
peticionar, reclamar, representar 
ou apresentar queixas junto às co­
missões das Casas do Congresso 
Nacional; qualquer cidadão, par­
tido político, associação ou sindi­
cato são partes legítimas e pode­
rão denunciar irregularidades ou 
ilegalidades perante o Tribunal de 
Contas da União, do estado ou 
do município. A gratuidade faci­
lita a efetividade dessa fiscaliza­
ção. 

A exposição panorâmica da lei 
fundamental que hoje passa a re­
ger a nação permite conceituá-la, 
sinoticamente, como a Constitui­
ção coragem, a Constituição cida­
dã, a Constituição federativa, a 
Constituição representativa e par­
ticipativa, a Constituição do go­
verno síntese Executivo-Legislati-
vo, a Constituição fiscalizadora. 

Não é a Constituição perfeita. 
Se fosse perfeita, seria irreformá-
vel. Ela própria, com humildade 
e realismo, admite ser emendada, 
até por maioria mais acessível, 
dentro de cinco anos. 

Não é a Constituição perfeita, 
mas será útil, pioneira e desbrava­
dora. Será luz, ainda que de lam­
parina, na noite dos desgraçados. 
É caminhando que se abrem os 
caminhos. Ela vai caminhar e abri-
los. Será redentor o que penetrar 
nos bolsões sujos, escuros e igno­
rados da miséria. 

Recorde-se, alvissareiramente, 
que o Brasil é o quinto país a im­
plantar o instituto moderno da se­
guridade, com a integração de 
ações relativas à saúde, à previ­
dência e à assistência social, assim 
como a universalidade, dos bene­
fícios para os que contribuam ou 
não, além de beneficiar 11 milhões 
de aposentados, espoliados em 
seus proventos. 

É consagrador o testemunho da 
ONU de que nenhuma outra Car­
ta no mundo tenha dedicado mais 
espaço ao meio ambiente do que 
a que vamos promulgar. 

Senhor Presidente José Sarney: 
Vossa Excelência cumpriu exem­
plarmente o compromisso de Tan­
credo Neves, de Vossa Excelência 
e da Aliança Democrática ao con­
vocar a Assembleia Nacional 
Constituinte. A Emenda Consti-

ADIRP/Robcr to Sluckart 
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Após seu pronunciamento, Ulysses Guimarães recebe os cumprimentos do 
presidente José Sarney 
tucional n° 26 teve origem em 
mensagem de seu governo, vincu­
lando Vossa Excelência à efemé­
ride que hoje a nação celebra. 

Nossa homenagem ao presiden­
te do Senado, Humberto Lucena, 
atuante na Constituinte'pelo seu 
trabalho, seu talento e pela cola­
boração fraterna da Casa que re­
presenta. 

Senhor ministro Rafael Mayer, 

Presidente do Supremo Tribunal 
ederal. Saúdo o Poder Judiciário 

na pessoa austera e modelar de 
Vossa Excelência. 

O imperativo de "muda Brasil", 
desafio de nossa geração, não se 
processará sem o consequente 
"muda Justiça", que se instrumen­
talizou na Carta Magna com a va­
liosa contribuição do Poder che­
fiado por Vossa Excelência. Cum­
primento o preclaro ministro do 
Supremo Tribunal Federal, Mo­
reira Alves, que, em histórica ses­
são, instalou, em 1" de fevereiro 
de 1987, a Assembleia Nacional 
Constituinte. 

Registro a homogeneidade e o 
desempenho admirável e solidário 
de seus altos deveres, por parte 
dos dignos membros da Mesa dire-
tora, condóminos imprescindíveis 
de minha presidência. 

O relator Bernardo Cabral foi 
capaz, flexível para o entendimen­
to, mas irremovível nas posições 
de defesa dos interesses do país. 
O louvor da Nação aplaudira sua 
vida pública. 

Os relatores adjuntos, José Fo­
gaça, Konder Reis e Adolfo Oli­
veira prestaram colaboração una­
nimemente enaltecida. Nossa pa­
lavra de sincero e profundo louvor 
ao mestre da Língua Portuguesa, 
professor Celso Cunha, por sua 
colaboração para a escorreita re-
dação do texto. 

O Brasil agradece pela minha 
voz a honrosa presença dos presti­

giosos dignitários do Poder Legis­
lativo do continente americano, 
de Portugal, da Espanha, de An-

fola, Moçambique, Guiné Bissau, 
'ríncipe e Cabo Verde. 

Os senhores governadores de 
estado e presidentes das assem­
bleias legislativas dão realce singu­
lar a esta solenidade histórica. 

Os líderes foram o vestibular da 
Constituinte. Suas reuniões, pela 
manhã e pela madrugada, com au­
tores de emendas e interessados, 
disciplinaram, agilizaram e quali­
ficaram as decisões do Plenário. 
Os Anais guardarão seus nomes 
e sua benemérita faina. 

Cumprimento as autoridades ci­
vis, eclesiásticas e militares, inte­
grados estes com seus chefes na 
missão, que cumprem com deci­
são, de prestigiar a estabilidade 
democrática. 

Nossas congratulações à im­
prensa, ao rádio e à televisão. Vi­
ram tudo, ouviram o que quise­
ram, tiveram acesso desimpedido 
às dependências e documentos da 
Constituinte. Nosso reconheci­
mento tanto pela divulgação como 
pelas críticas, que documentam a 
absoluta liberdade de imprensa 
neste país. 

Testemunho a coadjuvação diu­
turna e esclarecida dos funcioná­
rios e assessores, abraçando-os 
nas pessoas de seus excepcionais 
chefes, Paulo Affonso Martins de 
Oliveira e Adelmar Sabino. 

Agora conversemos pela última 
vez, companheiras e companhei­
ros constituintes. 

A atuaçáo das mulheres nesta 
Casa foi de tal teor que, pela edifi­
cante força do exemplo, aumen­
tará a representação feminina nas 
futuras eleições. 

Agradeço aos constituintes a 
eleição como seu presidente e 
agradeço o convívio alegre, civili­
zado e motivador. Quanto a mim, 

cumpriu-se o magistério do filóso­
fo: o segredo da felicidade é fazer 
do seu dever o seu prazer. 

Todos os dias, quando divisava, 
na chegada ao Congresso, a con­
cha côncava da Câmara rogando 
as bênçãos do céu e a convexa do 
Senado ouvindo as súplicas da ter­
ra, a alegria inundava meu cora­
ção. Era como ver a aurora, o 
mar, o canto do rio, ouvir os passa­
rinhos. 

Sentei-me ininterruptamente 
nove mil horas nesta cadeira, em 
320 sessões, gerando até interpre­
tações divertidas pela não saída 
para lugares biologicamente exigí­
veis. Somadas as das sessões, fo­
ram 17 horas diárias de labor, tam­
bém no gabinete e na residência, 
incluídos sábados, domingos e fe­
riados. 

Político, sou caçador de nuvens. 
Já fui caçado por tempestades. 
Uma delas, benfazeja, me colocou 
no topo desta montanha de sonho 
e de glória. Tive mais do que pedi, 
cheguei mais longe do que mereci. 
Que o bem que os constituintes 
me fixeram frutifique em paz, êxi­
to e alegria para cada um deles. 

Adeus, meus irmãos. É despe­
dida definitiva, sem o desejo de 
reencontro. 

Nosso desejo é o da Nação. Que 
este plenário não abrigue outra 
Assembleia Nacional Constituin­
te. Porque antes da Constituinte, 
a ditadura já teria trancado as por­
tas desta Casa. 

Autoridades, constituintes, se­
nhoras e senhores. 

A sociedade sempre acaba ven­
cendo, mesmo ante a inércia ou 

antagonismo do Estado. 
O Estado era Tordesilhas. Re-

beliada, a sociedade empurrou as 
fronteiras do Brasil, criando uma 
das maiores geografias do univer­
so. 

O Estado, encarnado na metró­
pole, resignara-se ante a invasão 
holandesa no Nordeste. A socie­
dade restaurou nossa integridade 
territorial com a insurreição nativa 
de tabocas e guará rapes, sob a li­
derança de André Vidal de Ne­
greiros, Felipe Camarão e João 
Fernandes Vieira, que cunhou a 
frase da preeminência da socieda­
de sobre o Estado: "desobedecer 
a el-rei, para servir a el-rei". 

O Estado capitulou na entrega 
do Acre, a sociedade retomou-o 
com as foices, os machados e os 
punhos de Plácido de Castro e seus 
seringueiros. 

O Estado autoritário prendeu e 
exilou, a sociedade, com Teotónio 
Vilela, pela anistia, libertou e re­
patriou. 

A sociedade foi Rubens Paiva, 
não os facínoras que o mataram. 

Foi a sociedade, mobilizada nos 
colossais comícios das diretas-já, 
que pela transição e pela mudança 
derrotou o Estado usurpador. 

Termino com as palavras com 
que "comecei esta fala: a nação 
quer mudar, a nação deve mudar. 
A nação vai mudar. 

A Constituição pretende ser a 
voz, a letra, a vontade política da 
sociedade rumo à mudança. 

Que a promulgação seja nosso 
grito: 

— Mudar para vencer! 
Muda Brasil!" 

Arinos: 
a defesa 

dos políticos 
Presidente da Comissão de Siste­

matização da Constituinte de 
198711988, Afonso Arinos de Melo 
Franco, por todos considerado um 
mestre, falou em nome de seus co­
legas. Ele fez um histórico do pro­
cesso constitucional brasileiro des­
de o Império e defendeu a classe 
política, repudiando as campanhas 
que tentam desmoralizá-la. E ensi­
nou que "política é exatamente go­
verno". 

Permiti que o mais idoso dos 
representantes do povo com as­
sento nesta Assembleia agradeça, 
de todo coração, a honra que só 
por aquele título lhe foi concedida 
de falar em nome dela, nesta data, 
em que a palavra do Brasil, ao 
se elevar neste recinto, ressoa em 
todo o mundo. 

A experiência histórica brasilei­
ra em matéria constituinte é bem 
antiga. Provém da Conspiração da 
Inconfidência, ocorrida em 1788 
na Capitania de Minas Gerais. 

O Tiradentes, herói e mártir da­
quele grande episódio, inspirava-
se em um livro francês dedicado 
ao estudo da Constituição dos Es­
tados Unidos da América, elabo­
rada havia apenas um ano. 

A primeira Constituinte brasi­
leira foi convocada pelo Príncipe 
Regente D. Pedro, antes da Inde­
pendência, por decisão de 3 de ju­
nho de 1822, e eleita pela grande 

maioria das províncias. 
Desde a sua instalação, a 3 de 

maio de 1823, revelou-se o insaná­
vel conflito entre a Assembleia, 
expressão da soberania nacional, 
e o Príncipe Regente, aferrado à 
tradição absolutista da monarquia 
dos Braganças. 

Do dissídio crescente resultou 
a dissolução da Assembleia, pela 
tropa militar, na noite de 11 de 
novembro de 1823, a chamada 
"noite de agonia". Esta agonia da 
coação militar sobre a represen­
tação popular infelizmente não foi 
a única na nossa história. 

A Constituinte caiu com honra, 
enfrentando as ameaças e acusan­
do energicamente o Príncipe, in­
clusive com pregações em prol da 
República. O principal redator do 
projeto foi o deputado António 
Carlos de Andrade, que tomou 
por modelo não mais a Constitui­
ção das Estados Unidos, porém 
aquelas das monarquias continen­
tais da Europa Ocidental. 

Esse mesmo modelo francês da 
Carta outorgada pelo Rei Luiz 
XVIII, em 1814, na fase da Res­
tauração pós-napoleônica, foi em­
butido na Carta brasileira, outor­
gada, a 25 de março de 1824, pelo 
já Imperador Pedro I. Foi redigida 
por pequena comissão de brasilei­
ros ilustres, componentes do cha­
mado Conselho de Estados, no 
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M constituintes 

Crespo: 
Brasil deu 

um exemplo 

Senhores Constituintes, pense­
mos seriamente neste movimento, 
talvez não intencional, mas segu­
ramente orquestrado, que visa a 
desmoralizar a classe politica. 
Lembremos aos brasileiros de 
boa-fé que política é exatamente 
governo, e que por detrás da cam-

Í
ianha insidiosa que atinge mi-
hões de brasileiros de boa-fé pode 

haver a intenção de acabar não 
com a política, que não acaba nun­
ca, nem pode acabar, mas acabar 
com as liberdades que estão garan­
tidas na Constituição que elabora­
mos, como nunca estiveram ga­
rantidas em nenhuma outra. 

Derrubar a Constituição, exe­
crar os políticos, é derrubar a li­
berdade para entregar a política 
atual a outra "política", isto é, a 
outro tipo de "governo" não de­
clarado, que teria em mãos a sorte 
e o destino do povo, e com ele 
o próprio futuro da pátria. 

O desprezo à política não é a 
sua supressão, pois ela se confun­
de com o govemo. 

Que haverá por detrás de tudo 
isso? Será que estamos ameaçados 
de outro tipo de "política", ou se­
ja, as ditaduras civis e militares, 
que têm sido a agonia secular da 
nossa República? 

Senhores Constituintes de hoje, 
Senhores Congressistas de ama­
nhã, nosso dever, é fazer política, 
isto é, defender e praticar a Cons­
tituição brasileira em vigor, acre­
ditar nela, convocar a Nação para 
defendê-la, se estiver em risco, 
reagir contra esses riscos disfarça­
dos. Em suma, praticar e defender 
a liberdade. Fazer política é hon­
rar nosso mandato, sustentar nos­
so trabalho, enobrecer a memória 
do nosso tempo. 

spo: 
7 deu 
emplo 

qual figuravam diplomatas como 
Maciel da Costa, Marquês de 
Queluz, escritores como Mariano 
da Fonseca, Marquês de Maricá, 
autor das famosas "Máximas", ou 
provectos juristas, como Carneiro 
de Campos, Marquês de Carave­
las, o principal redator do docu­
mento. 

A Constituinte republicana de 
1891, na qual predominou o génio 
de Rui Barbosa, voltou ao modelo 
americano, que nunca funcionou 
a contento no Brasil, nem em ne­
nhum outro sistema presidencia­
lista na América Latina, devido 
à impossibilidade da criação, por 
costume e não pelo texto, de um 
órgão moderador e constantemen­
te renovador, como é a Suprema 
Corte dos Estados Unidos, único 
país do mundo em que o sistema 
presidencial funciona a contento. 
Rui Barbosa, no declínio da vida, 
rendeu-se a esta verdade. 

A terceira Const i tuinte , de 
1934, que encerrou o longo Go­
verno Provisório de Getúho Var­
gas, seguiu-se à pressão de vários 
setores sociais, que a reclamavam 
desde a Revolução Paulista de 
1932. O texto do projeto foi prepa­
rado por uma Comissão, presidida 
pelo ministro do Exterior Melo 
Franco e composta de outros gran­
des nomes, como Assis Brasil, An­
tónio Carlos de Andrada, João 
Mangabeira, Osvaldo Aranha e 
Oliveira Viana. O jurista Carlos 
Maximil iano, comentador da 
Constituição de 1891, foi o relator-
geral. Concessão perigosa da Co­
missão foi a eleição do presidente 
da República pela Camará dos 
Deputados, o que assegurou a 
Vargas a desejada continuação no 
poder e o preparo político esme­
rado da Constituição fascista de 
11 de novembro de 1937, que mor­
reu com a morte do fascismo no 
mundo. 

A quarta Constituinte brasileira 
foi a de 1946, época em que a vitó­
ria democrática na Segunda Guer­
ra Mundial determinou um grande 
movimento constitucional em to­
da parte. 

Na E u r o p a , surgiram nove 
Constituições; na América Latina, 
doze; nos países árabes e na Ásia, 
cinco. Ao todo, vinte e seis reor­
denações jurídicas estatais. 

Iniciou-se, nesta fase, um movi­
mento sem precedentes no proces­
so geral de elaboração constitucio­
nal, movimento este que continua 
a se manifestar até hoje. Como 
já acentuamos em outra oportu­
nidade: "Tem sido observado, pe­
los autores de Direito Constitucio­
nal Comparado, um fenómeno 
realmente marcante. O Direito, 
nas novas Constituições, parece 
evoluir, em conjunto, para tornar-
se mais um corpo de normas teóri­
cas e finalísticas, e cada vez menos 
um sistema legal vigente e aplicá­
vel. Por outras palavras: nunca 
existiu distância maior entre a le­
tra escrita dos textos constitucio­
nais e a sua aplicação". 

Hoje poderíamos juntar algo de 
mais grave, que é o seguinte: a 
aplicabilidade dos textos depende, 
paradoxalmente, da sua aplica­
ção. 

Esta situação anómala manifes-
ta-se fortemente no texto de 1988, 
confirmando-se aquilo que Olivei­
ra Viana chamou de idealismo 
constitucional". 

É importante insistir neste pon­
to. A garantia dos direitos indivi­
duais é cada vez mais eficaz e ope­
rativa nas Constituições contem­
porâneas, mas a garantia dos direi­
tos coletivos e sociais, fortemente 
capitulados nos textos, sobretudo 
nos países em desenvolvimento e, 

Afonso Arinos discursou em nome de 

particularmente, nas condições do 
Brasil, torna-se extremamente du­
vidosa (para usarmos uma expres­
são branda), quaisquer que sejam 
as afirmações gráficas existentes 
nos documentos, como este que 
estamos, hoje, comemorando. 
Afirmar o contrário é ingenuida­
de, ilusão, ou falta de sinceridade, 
quem sabe de coragem. Direito in­
dividual assegurado, direito social 
sem garantia — eis a situação. 

O Mandado de Injunção vai ser 
o instrumento dessas experiên­
cias. O desejável é que o Supremo 
Tribunal Federal, preservando 
suas tradições de competência, di­
ligência e integridade, se esforce 
para encaminhar soluções viáveis 
e realistas, ou para oferecer, inter­
pretações aceitáveis às dificulda­
des, bem como rumos e caminhos 
para o enfrentamento gradual dos 
problemas que vão aparecer entre 
a letra do texto e sua implemen­
tação. 

Recordemos, ainda uma vez, 
que este problema não é só nosso, 
no Direito Constitucional moder­
no. Tudo decorre do desajusta­
mento entre a generosidade da as­
piração política e a dificuldade da 
sua implementação jurídica. 

Somos, pois, a quinta Assem­
bleia Constituinte brasileira. Lan­
cemos um olhar retrospectivo so­
bre seus trabalhos, que hoje se en­
cerram, em tão consagradora ceri­
mónia. 

A ideia da Constituinte já se 
manifestava, desde o final da dé­
cada de 70, através de organiza­
ções depois transformadas em par­
tidos políticos. Em 1984, formou-
se a Aliança Democrática, que in­
dicou o nome do saudoso Tancre­
do Neves para a Presidência da 
República. Em 1985, já eleito pelo 
Colégio Eleitoral, o Presidente 
Tancredo visitou o presente ora­
dor, no Rio, e o convidou para 
presidir uma comissão incumbida 
de redigir o anteprojeto da Consti­
tuição. Formada ela, com perso­
nalidades eminentes nas áreas ju­

rídica, política, literária, empresa­
rial, trabalhista e científica, ini­
ciou seus trabalhos em agosto de 
1985. Com o dramático falecimen­
to do presidente Tancredo Neves, 
assumiu o presidente José Sarney, 
que manteve a convocação. 

Na sede do Rio, a Comissão se 
organizou em várias subcomissões 
internas e formou comités regio­
nais, fora do Rio , que muito 
adiantavam sua tarefa. Concluí­
dos os trabalhos em setembro de 
1986, foi o texto final entregue ao 
presidente Sarney, que preferiu 
não remetê-lo à futura Assem­
bleia, embora lhe dedicasse belo 
e generoso discurso. 

A Constituinte foi eleita em no­
vembro de 1986 e instalada em fe­
vereiro de 1987. Em junho desse 
ano, foi criada a Comissão de Sis­
tematização, presidida pelo mes­
mo Constituinte que chefiara a 
Comissão lembrada por Tancredo 
Neves. Aos admiráveis e dedica­
dos membros dessa Comissão, 
coube o preparo final do projeto 
da Constituição, concluído no mês 
de novembro e remetido ao Plená­
rio, que o discutiu, enriqueceu, e 
finalmente o aprovou, por consa­
gradora maioria. 

Cumpre, realçar, finalmente, a 
colaboração direta do povo no 
processo político, não só através 
de centenas de propostas remeti­
das à Comissão de Sistematização, 
vindas até do exterior, como tam­
bém pela ação de grupos variados 
de brasileiros, que atuavam dire-
tamente: sindicatos, empresários, 
militares, professores, mulheres, 
índios e negros. Era estimulante 
e comovente sentir a mobilização 
direta do povo, desejoso de cola­
borar na obra de seus represen­
tantes. 

Senhores Constituintes: 
Concluída esta vossa tarefa pre­

ferencial, mas outro dever se abre 
ao vosso cuidado e esforço. Este 
dever indeclinável é sustentar a 
Constituição de 1988, apesar de 
quaisquer divergências com sua 

feitura; é colaborar nas leis que 
a tornem mais rapidamente e mais 
eficazmente operativa, apesar das 
dificuldades referidas; é colaborar 
na sua defesa contra a onda que 
se avoluma e propaga no seio do 
povo, e que visa a atacá-la, tão 
desabridamente, que esses ata­
ques passaram a envolver toda a 
classe política. Hoje se está falan­
do dos políticos como se consti­
tuíssem um grupo específico de 
aproveitadores hedonistas e mal-
intencionados. 

É indispensável determo-nos 
sobre este aspecto da atualidade 
nacional, pois ele envolve graves 
consequências. 

Comecemos por lembrar que 
ação política corresponde exata­
mente à ação de governar as cole-
tividades sociais e nacionais, inte­
gradas no Estado. Se há Estado 
(e ele existe desde a antiguidade 
grega), há, necessariamente, polí­
tica. Na Grécia antiga o Estado 
era a cidade, como a Atenas de 
Aristóteles, ou a Esparta de Licur-
go; e a política era o governo da 
cidade. Em Roma, o Estado abar­
cou todo o mundo conhecido e o 
f;overno fez política, durante sécu-
os, primeiro com os reis, depois 

com a República, depois com o 
Império: 

Na Idade Média não havia polí­
tica porque não havia Estado, nem 
propriamente comunidade social, 
senão que população escassa de 
senhores e servos disseminados 
em volta de castelos, em terras que 
não eram territórios. Com o Re­
nascimento, renasce o Estado, e 
com ele a política, a terrível "polí­
tica" ditatorial, doutrinada por 
Maquiavel para os Médicis de Flo­
rença. 

Falando em nome dos repre­
sentantes estrangeiros presentes à 
solenidade de promulgação, o pre­
sidente da Assembleia da Repúbli­
ca de Portugal, Victor Crespo, 
apontou aquele momento histórico 
como "a instauração da genuína 
democracia no Brasil". E disse 
mais: que os brasileiros deram ao 
mundo um exemplo. 

"Ao dirigir-me a Vossas Ex­
celências, neste acto solene da 
promulgação da nova Constitui­
ção da República Federativa do 
Brasil, as minhas primeiras pala­
vras são de agradecimento pela 
distinção que me é concedida. 

Honra e privilégio que atri­
buo ao facto de representar Portu­
gal, na qualidade de Presidente da 
Assembleia da República. 

Também nós, há pouco mais 
de uma década, elaboramos uma 
Constituição democrática, agora 
em processo de revisão. 

Por ajustamentos sucessivos, 
iremos dispor de uma Lei Funda­
mental que, após a segunda revi­
são que está em curso, convenha 
ao desenvolvimento e progresso 
do País, tendo em conta a popula­
ção, os costumes, a situação geo­
gráfica, as relações políticas, as ri­
quezas, assim como as qualidades 
dos cidadãos. 

A honra é tanto maior quanto 
é certo que me incumbe a respon­
sabilidade de exprimir a esta no­
bre Assembleia Nacional Consti­
tuinte a nossa solidariedade e re-
fozijo, num abraço fraterno dos 

'arlamentos aqui presentes. Os 
nossos países, repartidos pelo 
Continente Americano, pela Áfri­
ca e por Nações da Europa, acom­
panham emocionados o nascer da 
nova Constituição brasileira. 

Muito de comum une os nos­
sos povos. Podem, sem dificulda­
de, identificar-se raízes históricas 
que a todos nos pertencem. 

A descoberta das grandes ro­
tas marítimas, cujo V centenário 
estamos celebrando, permitiu um 
processo pioneiro de aproximação 
dos homens, o encurtar de distân­
cias e o encontro de culturas que 
a todos nos toca. Em cada um de 
nós ficou algo próprio de outros, 
que se introduziu na história e na 
identidade de todos os povos que 
representamos. Criaram-se laços 
antigos de amizade, raízes comuns 
que importa aprofundar e fertili­
zar, retirando delas as potencia­
lidades criadoras e vivificadoras. 

A segunda palavra é um im­
perativo de consciência. 

Saudar e prestar a nossa ho-
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menagem ao Senhor Presidente 
da República Federativa do Bra­
sil, José Sarney, símbolo e encar­
nação do seu povo e na pessoa 
de Vossa Excelência a toda a gran­
de Nação brasileira. 

Brasil respeitado, novo e vi­
brante, cheio de esperança, res­
taurado nos seus valores democrá­
ticos. Terra de trabalho, pujante 
na sua força, grande nos ideias de 
paz, de convivência pacífica, de 
soluções negociadas. Potência de 
hoje e do futuro, que se empenha 
no bem-estar dos povos. 

Saudar, com admiração e afe-
to, o Senhor Presidente da Assem­
bleia Nacional Constituinte, Ulys-
ses Guimarães, grande obreiro da 
nova Lei Fundamental, que tão 
sublimemente representa todos os 
Senhores Constituintes, em quem 
nos revemos no trabalho, no dese­
jo e no esforço determinados de 
concluir esta nova Constituição do 
Brasil. 

Seja-me permitido ainda, Se­
nhor Presidente da República e 
Senhor Presidente da Assembleia 
Nacional Constituinte, que me de­
tenha por um momento a evocar, 
com saudade e reverência, a me­
mória do Presidente Tancredo Ne­
ves. 

Esta sessão solene, ornada 
com uma moldura humana plena 
de brilho e dignidade, própria dos 
momentos mais altos e mais no­
bres da história do povo brasileiro 
é também ela um instante de exal­
tação das instituições representa­
tivas. Que nos seus nomes diver­
sos nos fazem recordar que a histó­
ria e a realidade de cada país têm 
de ser refletidas nas instituições 
que lhes são próprias. O que é im­
portante é que elas sejam o local 
primeiro da expressão da vontade 
do povo, o fórum onde se refletem 
e debatem as ansiedades e as espe­
ranças, o espaço onde se forjam 
as leis que dão resposta às necessi­
dades de progresso e desenvolvi­
mento; onde se faz a pedagogia 
das opções, dos modos de sentir 
e pensar, das soluções propostas 
por cada ura; onde se discutem, 
apreciam e fiscalizam as decisões 
de outros órgãos para que a socie­
dade nacional se reveja na perma­
nente necessidade de afirmação na 
feitura dos caminhos do futuro. 

As actividades do Parlamen­
to têm uma repercussão profunda 
nos destinos do povo. 

Os Parlamentos, como aliás 
tudo na vida, precisam de ir adap­
tando o seu funcionamento para 
dar as respostas adequadas aos 
problemas nacionais. Mas o refor­
ço do seu papel, o aumento da 
sua importância está hoje, como 
sempre, na ordem do dia dos paí­
ses democráticos. 

É assim que a nova Consti­
tuição brasileira fortalece e pres­
tigia o Congresso Nacional, de 
modo a permitir um aberto e fran­
co debate dos assuntos que afec­
tam directamente a vida dos cida­
dãos. 

Nesta mesma ordem de 
ideias vem igualmente reforçada 
e fortalecida a Federação. 

A importância dos Congres­
sos democráticos ressalta desde lo­
go porque a eles cabe elaborar a 
Lei Primeira — a Constituição — 
e com ela a definição do regime 
que rege a colectividade política, 
a sua estrutura, a sua ordem pró­
pria, a organização interna das di­
versas relações, a distribuição de 
competências e funções. 

A Constituição define e ex­
prime concretamente um regime. 

Por isso ao saudarmos esta 
nova Constituição também esta­
mos a realçar a instauração da ge­
nuína democracia no Brasil. O res-
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Victor Crespo falou pelos convidados estrangeiros 

surgimento de uma democracia é 
acontecimento que nos é sempre 
particularmente grato. Em espe­
cial no momento em que se veri­
fica uma tendência clara para o 
estabelecimento e consolidação 
das instituições democráticas na 
América Latina. Os ventos de de­
mocratização estão varrendo to­
dos os continentes. 

O exemplo que nos é dado 
pela grande Nação brasileira, que 
exerce uni papel do maior relevo 
na cena internacional, contribui 
seguramente para dar mais alento 
aos processos de democratização 
que se antevêem. 

Alargar a Comunidade De­
mocrática das Nações é mais um 
passo na consolidação dos laços 
de cooperação entre países, no es­
treitamento de relações fraternas 
e saudáveis. 

É também caminho seguro 
para uma solução de conflitos e 
guerras, que infelizmente ainda 
grassam aqui e além, com o seu 
cortejo de misérias e horrores, 
pleno de desperdícios de vidas hu­
manas e de haveres, que distraem 
esforços da tarefa ingente e neces­
sária do desenvolvimento. 

Nos anos derradeiros deste 
século vamos assistindo na comu­
nidade internacional a um esforço 
significativo em direcção ao res­
peito pelos direitos humanos, ao 
reconhecimento do homem, o 
mesmo é dizer ao respeito pela 
Democracia e pela liberdade que 
só existe em ambiente democrá­
tico. 

Que melhor poderíamos de­
sejar para o século XXI, do que 
podermos encontrar um mundo 
inteiramente livre. De paz e de 
concórdia. 

O Brasil da nova Constitui­
ção vai necessariamente fazer 
avançar e reforçar as relações da 
América Latina com a Europa, 
facto que quero registrar. 

Com a Revolução de 1974 
também nós portugueses fizemos 
a democratização do país com a 
necessária consequência do reco­
nhecimento da independência dos 
povos que então colonizávamos. 

Sentimos, porém, na carne o 
pesar de que não tivesse sido ou­
torgada a autodeterminação do 
povo de Timor-Leste. Estamos a 
desenvolver todos os esforços para 

que também aos timorenses seja 
reconhecido o direito básico de 
determinarem o seu destino, no 
respeito pela sua cultura, no que 
estamos certos contaremos com a 
compreensão e ajuda de toda a 
comunidade dos povos amantes 
da liberdade. 

A democracia implica o plu­
ralismo político e a garantia das 
liberdades individuais. 

Mas não se fica por aí. Há 
que considerar a democracia so­
cial e cultural que confere aos ho­
mens uma efectiva igualdade de 
oportunidades de se realizarem de 
acordo com os seus desejos. E 
também uma democracia econó­
mica que garanta uma correcta 
distribuição dos rendimentos que 
eliminem assimetrias gritantes. 

Não são separáveis da Consti­
tuição os movimentos de opinião 
que lhe dão origem. Ela que é um 
acontecimento político e social ab­
solutamente capital. 

A nova Constituição brasilei­
ra é moderna e avançada, fonte 
de paz e progresso, em sintonia 
com a mentalidade e vontade do­
minante de uma população pací­
fica desejosa de progresso e bem-
estar. 

Classificou-a Vossa Excelên­
cia, Senhor Presidente Ulysses 
Guimarães, de "Constituição ci­
dadã". Forma feliz de exprimir um 
ADlRP/Reynildo Suvile 

dos seus aspectos essenciais: o des­
taque dado ao indivíduo em face 
do Estado. Nela o cidadão aparece 
muito mais protegido e menos à 
mercê de decisões distantes. 

A colocação no texto dos as­
pectos relativos aos direitos e ga­
rantias individuais antes das dispo­
sições sobre a organização e pode­
res do Estado, demonstra simboli­
camente a precedência e suprema­
cia do indivíduo e da sociedade 
civil. 

Permito-me sublinhar os 
avanços consignados em matéria 
de regalias e direitos sociais de­
monstrativos da preocupação dos 
constituintes em dar expressão ao 
sentido de liberdade, solidarieda­
de e justiça social. Para que todos 
possamos usufruir dos avanços da 
técnica e do desenvolvimento. 

Pode seguramente afirmar-se 
que o texto constitucional brasi­
leiro é dos mais modernos no que 
diz respeito ao homem. 

Não foram esquecidos o ra­
cismo, o tráfego da droga, a tortu­
ra, o terrorismo. Nem tampouco 
o direito reconhecido ao cidadão 
de ter acesso a informações sobre 
si próprio em poder das instâncias 
públicas. 

É imperioso reconhecer e 
louvar o facto de a nova Consti­
tuição brasileira estar impregnada 
dos direitos humanos e sociais. 
Hoje uma preocupação interna­
cional. 

Neste ano em que se celebra 
o quadragésimo aniversário da 
proclamação da Declaração Uni­
versal dos Direitos do Homem im­
porta afirmar que ela se mantém 
com plena actualidade. Importa 
refletir que os seus princípios ain­
da não são por toda a parte inteira­
mente respeitados. O homem pri­
vado dos seus direitos deixará de 
viver humanamente. Negar-lhe o 
seu uso é empurrá-lo para actos 
desesperados no caminho da de­
sordem política e social. 

O exemplo que nos vem da 
Constituição hoje promulgada da­
nos mais força para reafirmar a 
nossa fé e a nossa esperança num 
mundo melhor, para concluirmos 
que haverá um futuro mais bri­
lhante e de progresso para a huma­
nidade. 

A nova Constituição para 
além do realce dado aos direitos 
individuais é também uma das 
mais modernas em questões so­
ciais. 

Nela existe a preocupação de 
salvaguardar as camadas mais des­
favorecidas da população, trazen-
do-lhes benefícios palpáveis na 
área da segurança social, da saú­
de, da educação. Sai reforçada a 
sociedade civil, já pujante no Bra­

sil, trazendo novos avanços em to­
dos os domínios, reafirmando o 
seu florescimento. 

A elaboração da Constituição 
gerou um movimento de grande 
interesse em toda a população bra­
sileira. Como sempre acontece nas 
grandes transformações vêm sem­
pre à luz do dia opções diversas 
e aspirações diferentes. Essa é po­
rém a força, a vitalidade e a essên­
cia da democracia representativa. 

Os constituintes brasileiros 
souberam encontrar a solução 
possível para um largo período de 
paz e desenvolvimento, gerador 
de um grande potencial de espe­
rança e de confiança no futuro. 

Não posso agora deixar de re­
ferir uma questão que mais de per­
to se relaciona com as relações en­
tre Portugal e o Brasil, realidade 
histórica de um passado comum. 
Que se traduz no facto de permitir 
exprimir-me na língua em que está 
redigida a Constituição e que é ho­
je património de mais de 200 mi­
lhões de homens, repartidos por 
sete países, três continentes e tam­
bém o falar de múltiplas comuni­
dades dispersas pelo mundo. 

Não esqueço que no Brasil se 
encontram cidadãos originários de 
todas as partidas do mundo, tal 
como sucede nos outros países da 
América. O cruzamento de múlti­
plas raízes deu origem a um ímpe­
to de criatividade que confere ao 
Brasil e aos países do Continente 
Americano uma cultura e uma vi­
talidade ímpares. Que a todos nos 
enriquece. 

Saúdo as disposições consti­
tucionais sobre o estatuto de igual­
dade entre portugueses e brasilei­
ros. 

É a expressão do desejo de 
uma ainda maior aproximação en­
tre os nossos dois países que aqui 
quero salientar. 

Empenhar-me-ei para que a 
legislação portuguesa trilhe cami­
nhos semelhantes. 

Também neste aspecto a no­
va Constituição deu um passo ino­
vador e significativo na aproxima­
ção dos homens e dos povos; no 
alargar os limites da igualdade dos 
cidadãos; no encurtar distâncias; 
no partilhar os patrimónios co­
muns. 

Vou terminar. 
A alegria de sermos testemu­

nho deste momento histórico; de 
partilharmos este clima cheio de 
esperança; a antevisão de um futu­
ro de prosperidade de uma grande 
vivência democrática de liberdade 
que sacode cantos e espíritos, 
constituem razão mais do que bas­
tante para em nós sentirmos o 
grande e pujante coração do Bra­
sil. Para sempre." 

De pi, os constituintes aplaudiram a saudação do representante português Victor Crespo 
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No seu Regimento Interno a Constituinte, já vislunbrava a necessidade 
de criar seus próprios canais de comunicação. Com todo o respeito, Não 
poderia ficar apenas sob o julgamento e a eficácia da tradicional mídia, 
sempre angulada e orientada. Nem sempre em condições de atingir toda 
a população e tratar a informação com isenção. 

Do próprio Regimento nasciam, então, o Jornal da Constituinte, os 
programas Voz da Constituinte, no rádio, Diário da Constituinte, na televi­
são. Ao mesmo tempo, Câmara e Senado emprestavam á Constituinte 
seu aparato de comunicação, como a Voz do Brasil, que, no período 
da ANC, também passou a se chamar Voz da Constituinte, bem como 
o "Boletim da Constituinte" um informativo diário. 

Toda a responsabilidade de irradiar a Constituinte em forma de notícia 
ou em programas de características didáticas ficou a cargo do primeiro 
secretário da ANC, deputado Marcelo Cordeiro (PMDB-BA). 

Com o pessoal efetivo das duas Casas do Congresso e com equipes 
emprestadas pela Radiobrás e EBN o trabalho de divulgação da Consti­
tuinte assumiu dimensão nunca registrada em qualquer evento ou orga­
nismo oficial, cobrindo todo o território nacional por um sistema de multi-
mídia. 

Dessa eficiência dependeu também a mídia tradicional — revistas, jor­
nais, rádios e televisões privadas, que passaram a ter acesso à informação 
mais ordenada e facilidade de acesso às fontes de notícias, além de apoio 
técnico para operação de equipamentos e credenciamento de profissionais. 
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Um Jornal sem 
ângulos. Feito 

só com os fatos 
Pelo menos uma coisa há em comum 

entre a Biblioteca de Ciência Política 
da Harvard University e o grupo escolar 
de Borrazópolis (PR): uma coleçáo do 
Jornal da Constituinte. Mas se um dos 
maiores templos do pensamento político 
ocidental pediu uma coleçáo do jornal, 
o mesmo não precisaram fazer mais de 
48 mil vereadores, mais de quatro mil 
prefeitos de municípios, alguns dos 
quais nem estão nos mapas recentes do 
IBGE. 

Uma lista infindável de "assinantes", 
que inclui 26 mil sindicatos, dez mil asso­
ciações, milhares de igrejas, terreiros de 
umbanda, escolas, universidades, em­
baixadas, além de agências do Banco 
do Brasil. Enfim, uma rede de milhões 
de brasileiros que leram ou soletraram 
62 edições de um jornal feito com simpli­
cidade de quem não quer reinventar o 
jornalismo, apenas utilizá-lo como fer­
ramenta democrática. 

No retorno, cerca de dez mil cartas 
de leitores. Uma pena. Nem todas pude­
ram ser publicadas. Mas valeu o registro 
dessa mão-dupla que o JC Estabeleceu 
com seu público, gerando um fenómeno 
incomum na Historia da Imprensa brasi­
leira. Foram essas mesmas cartas e o 
apelo de milhares de entidades que fize­
ram o jornal subir de 40 mil exemplares, 
na sua primeira edição de 1° a 7 de julho 
de 1987, para 100 mil exemplares. E pa­
ra comemorar é claro, esta edição está 
prevista para 150 mil exemplares. Afi­
nal, poucas publicações no Brasil podem 

se orgulhar de ter registrado tanta His­
tória. 

História foi o que fez o próprio jornal, 
embora algumas correntes historiográ­
ficas não aceitem o jornalismo como 
fonte de investigação histórica. Isso não 
vale para o JC : não houve um só lance 
de toda a Assembleia Nacional Consti­
tuinte que o jornal não tenha registrado. 

O FATO COMO FOI 
A informação não é feita somente de 

declarações ou de esclarecimentos. Ela 
comporta, sobretudo, os fatos. Para o 
Jornal da Constituinte, o mais impor­
tante era "o que acontecia", não o que 
este ou aquele informante ou grupo po­
lítico, gostaria que estivesse acontecen­
do". 

E quando esses fatos ainda eram rare­

feitos, nos primórdios do processo cons­
tituinte, o jornal abriu espaços para o 
debate. As mesas-redondas que orga­
nizou em suas primeiras edições eram 
a própria antevisão, em escala reduzida, 
do grande debate que a nação assistiria 
durante os 20 meses de Constituinte. 

Na sequência, falaram as lideranças. 
Generoso espaço para a revelação dos 
seus projetos partidários. Todos fala­
ram: do líder do gigantesco PMDB, que 
chegou à Assembleia com 305 parla­
mentares, ao líder de partidos com ape­
nas um representante. Ao lado disso, 
uma cobertura completa de tudo o que 
se desenrolou nos corredores, nas gale­
rias, nos bastidores e nas dezenas de 
salas onde se reuniam líderes partidários 
ou grupos suprapartidários. Regimento 
pronto, o JC passava, então, a acompa­
nhar todos os momentos das 24 subco­
missões, depois as oito comissões temá­
ticas, publicando seus relatórios, que 
iriam desembocar na Comissão de Siste­
matização, onde se ensaiou o grande 
plenário. 

O Brasil conheceu a primeira emenda 
de iniciativa popular nas páginas do Jor­
nal da Constituinte. Vinha de um bairro 
pobre da cidade de Salvador (BA). O 
interesse humano sobrepujava o polí­
tico: a emenda, com mais de 30 mil assi­
naturas, pedia, apenas um recanto para 
os aposentados: 

Com isso o JC não se descuidava de 
dois ingredientes saborosos do jornalis­
mo, o acidental e o original. Âo lado 
da neutralidade do factual, do registro 
frio e objetivo, dosava-se a informação 
com o molho da emoção irradiada por 
mais de 80 mil sugestões populares que 
antecederam à Constituinte, e, depois, 
pela agitação das galerias e corredores, 
coloridos pelos grupos de pressão. 

Nas fotos, requintadas pelo alto grau 
de profissionalismo, revelaram-se os 
fragmentos da alma constituinte. 

O RITMO 
Enquanto explicava a mecânica da 

Constituinte e lhe reproduzia seus mo­
mentos, o jornal — sem pregar susto 
nos seus fiéis leitores — introduzia leves 
inovações em cada edição. Assim, a se-
ção "Plenário" se somava à seção "En­
trevistas" (mais de 400), que se comple­
tava com os artigos assinados por parla­
mentares na página 2, onde "livre pen­
sar era só pensar". Quando começaram 
as reuniões do grande plenário, lá estava 
o JC acompanhando uma a uma as vota­
ções, reproduzindo o texto novo que ia 
nascendo e o escore registrado no painel 
eletrônico. 

Da reunião de pauta, às segundas-fei-
ras, até o fechamento na sexta-feira da 
primeira à 16* página, nunca houve lugar 
para privilégios. JC cobria uma assem­
bleia de 559 iguais. Nem mais nem me­
nos. Do mais votado ao suplente, nunca 
houve julgamento sobre o nó da gravata 
do parlamentar, nem espaço reservado 
para seu charme pessoal ou sua origem. 
Interessavam suas ideias, suas propos­
tas, sua atuaçáo constitucional. 

Enquanto os parlamentares escre­
viam a Carta, JC Constituía um jorna­
lismo renovado semana a semana pela 
densidade de informação e por uma li-
guagem desoficializada, didatica, às ve­
zes, interpretativa e até opinativa, nun­
ca especulativa. 

Diz-se que a falta de comunicação le­
va à solidão do poder. Muito gover­
nantes — pouco afeitos ao cristalino da 
democracia — amargaram a falta desse 
eco que responde da rua, da fábrica, 
da escola ou da roça. A Constituinte, 
como poder maior, soberano e legítimo, 
não poderia experimentar esse gosto de 
solidão. O Jornal da Constituinte, como 
seu principal braço informativo, cum­
priu seu papel: o de transformar o fato 
(e que belo fato...) em notícia e vê-la 
irradiar-se alegremente por este País. 

Um registro histórico também para a equipe do Jornal da Constituinte. 
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Com esta equipe a Constituinte chegou a todos os vídeos brasileiros. 

559 estrelas 
no programa 
do novo país 

Um programa de televisão com 559 
estrelas para fazer brilhar o poder legiti­
mado pelo voto popular. E, no seu mo­
mento mais alto, o parlamento, como 
Assembleia Nacional Constituinte, foi 
audiência absoluta. Não para vender o 
imaginário, a fantasia, ou para promo­
ver insólitas vedetes, mas para repro­
duzir o real de todo o debate e elabo­
ração da nova Constituição. 

O Diário da Constituinte, criado pelo 
Regimento Interno da Assembleia, foi 
ao ar pela primeira vez no dia 8 de abril 
de 1987 e fecha sua edição com a pro­
mulgação da nova Carta, com 716 pro­
gramas no ar, transmitidos por 170 emis­
soras de televisão. 

Ao longo desse tempo o Diário da 
Constituinte registrou os momentos im­
portantes da Assembleia, da instalação 
à promulgação. Foi a própria imagem 
da Constituinte, com 4.871 entrevistas 
de parlamentares e mais de 300 cida­
dãos, muitos representando grandes 
movimentos comunitários ou entidades 
classitas. 

Além do que passou pelo vídeo de 
todos os brasileiros, o Diário da Consti­
tuinte montou um acervo inigualável pa­
ra a memória da Constituinte da era ele-
trónica. São mais de três mil horas de 
gravações indexadas que, ao lado, dos 
registros da Voz da Constituinte do "Bo­
letim da Constituinte" e do Jornal da 
Constituinte constituirão a base da me­
mória desta Assembleia. 

Editado sob a responsabilidade da 
Mesa, o Diário da Constituinte foi elabo­

rado por equipe de profissionais contra­
tados, alguns cedidos pela Radiobrás, 
já que o Congresso Nacional ainda não 
dispõe de núcleo de televisão. 

Didático, mas com todos os ingre­
dientes do jornalismo factual, foi assim 
que o Diário da Constituinte interpretou 
a obra constitucional e a traduziu como 
o maior acontecimento político do País 
neste limiar de século. Oficial, sem tom 
oficialesco, simples, sem se descuidar da 
linguagem televisiva; objetivo, mas sem 
ignorar o acidental e, ás vezes, até mes­
mo o inusitado, o Diário da Constituinte 
fez notícia sem truques de edição, nem 
elegeu vedetes, tal qual cometas caden­
tes, afinal, teve uma estrela destinada 
a brilhar pelos tempos: a nova Consti­
tuição brasileira. A equipe do Diário 
da Constituinte: 

Coordenadora: Leila Daher, editores 
de vi: Valdemir Pinto Magalhães, Cláu­
dio Augusto Lisboa Gonçalves e Hébio 
Robrigues de Lacerda; editores de texto: 
Ana Catarina Ribeiro Gralha, Sandra 
Carla de Deus Inácio e Célia Maria dos 
Santos Ladeira Mota; cinegrafistas: Sér­
gio Raimundo, Elder Miranda, Marco 
António Tavares, José Edivaldo Bezer­
ra Xavier e Juarez Conceição Dorneles; 
produtores: André Luiz Ignes Ardens 
de Oliveira Luz e Deográcia Lopes Pin­
to; chefes de reportagem: Aníbal José 
Ribeiro e Virgínia Malheiros Galvez: re­
pórteres: Tereza Mcdowell, Tânia Mara 
Viegas, Vera Maria Batista Ramos e 
Yara Selva Veiga de Lemos, locutor: 
Airton Miorim de Medeiros; chefe de 
operações: José Ataliba Alvares Filho; 
auxiliares de cinegrafista: Bertrando Gil­
berto da Silva, Wilmar Bastos da Silva, 
Franklin Carvalho da S. Xavier, Wilson 
Jurandyr de O.L. Júnior, Rinaldo das* 
Chagas Loiola, Olavo Gomes de Olivei­
ra, José Lúcio da Silva, Guaracy Vieira 
Bustamante, Emanuel Alves Ferreira e 
Macio Leal Carvalho; motorista José Ri­
bamar Pereira Fonseca. 

Uma "voz" leva 
ao Brasil o 

eco da mudança 
Nas ondas do rádio, a Constituinte 

falou com o Brasil ("E com o mundo!" 
— diria um velho e humilde locutor). 
Com 30 minutos diários, só a tradicional 
Voz do Brasil reproduziu a opinião dos 
parlamentares, explicou a mecânica das 
votações, traduziu o texto constitucional 
em suas várias fases em 165 horas no 
ar. 

Nos dias mais agitados, até 100 pro­
nunciamentos foram sintetizados para 
levar a todos os brasileiros o clima do 
grande plenário. Uma verdadeira caixa 
de ressonância da representação popu­
lar, cobrindo todo o território nacional 
por mais de duas mil emissoras de rádio 
e mais 30 milhões de aparelhos recep­
tores, pelo menos um para cada domi­
cílio em todo o Brasil. 

Editada permanentemente pela As­
sessoria de Divulgação e relações públi­
cas da Câmara dos Deputados e pela 
Secretaria de Divulgação e Relações Pú­
blicas do Senado Federal, a Voz do Bra­
sil foi transformada em Voz da Consti­
tuinte no período da Assembleia, quan­
do ganhou mais duas transmissões diá­
rias de cinco minutos cada. 

Esses dois novos horários, também 
transmitidos em cadeia nacional de rá­
dio, ficaram sob responsabilidade direta 
da 1' Secretaria da Constituinte, e os 
programas passaram a ser editados por 

uma equipe de nove profissionais cedi­
dos pela Radiobrás. 

Ao longo da Constituinte foram 660 
programas colocados no ar ou mais de 
55 horas de informação objetiva sobre 
todos os ângulos do processo de elabo­
ração constitucional. 

Explicar a Constituinte foi o papel de­
sempenhado pela Voz da Constituinte, 
tanto em seu horário tradicional como 
nos dois novos programas diários. A co­
meçar pela receita do bolo, depois seus 
ingredientes, um a um, até chegar ao 

ârande plenário, onde se registraram to­
as as 1.018 votações, em primeiro e 

segundo turnos. 
Mas, mais importante do que isso, A 

Voz da Constituinte se fez uma cartilha 
eletrônica, traduzindo um por um os dis­
positivos para dizer o que eles significam 
na vida de cada brasileiro. 

Promulgada a nova Constituição, a 
Voz da Constituinte volta a se chamar 
Voz do Brasil, em horário permanente 
das 19:30 ás 20:00 horas. E, como sem­
pre, estará acompanhando toda a efer­
vescência do parlamento na votação das 
leis complementares e ordinárias. Con­
correndo com as novelas, A Voz do Bra­
sil continuará sendo a voz do parlamen­
to e falando para todos os brasileiros, 
40 milhões diariamente, segundo os ór­
gãos de verificação de audiência. 

A equipe da Voz da Constituinte 
Coordenadora: Ana Felícia de Cara­

cas Linhares; sub-coordenadora: Bea­
triz de Almeida Reis; repórteres e reda-
tores: Zilva Maria Ferreira, Maria Célia 
Bezerra de Menezes, Reiko Miura, 
Dayse Nascimento e Stênio Ribeiro; au­
xiliares: Harrisson Alves Reis e Herna-
nio Hermes Silva Ta tico. 

A Voz da Constituinte cobriu o Brasil nas ondas do rádio. 

Eurico Schwinden 
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Na festa da nova Constituição fé, 
O dia da promulgação, 5 de ou­

tubro, amanheceu com ares de fes­
ta, embora uma chuvinha leve 
ameaçasse cair. A cidade acordou 
preparada para o grande ato cívi­
co: a entrega da nova Constituição 
ao país, que, no dizer da grande 
maioria, e a melhor que já tivemos 
até hoje. 

Os constituintes começaram ce­
do o seu dia. Logo pela manhã, 
convidados pelo IBDF, foram ao 
agora denominado "Bosque dos 
Constituintes", junto à Praça dos 
Três Poderes, onde cada um deles 
plantou uma árvore. A esperança 
— disse uma constituinte — é de 
que, tal qual uma árvore, esta 
Constituição, cuja semente é hoje 
lançada no coração do Brasil, cres­
ça e frutifique, enchendo o povo 
deste país de muita paz, progresso 
e justiça social. 

Na rampa do Congresso, após 
o plantio das árvores, já havia gen­
te esperando. Principalmente jo­
vens. Desde o tempo das diretas-
já, a rampa tornou-se um local 
simbólico para onde acorria o po­
vo em busca de democracia. Valeu 
a espera. Foi para ela também que 
o povo correu quando a chuva, 
embora miúda, obrigou o cerimo­
nial da Câmara a mudar, de última 
hora, o local onde seria celebrado 
o culto ecuménico. Abriram-se as 
portas de ambos os salões da Câ­
mara, e quem consegiu um lugar­
zinho assistiu ao ato religioso, ali 
no salão de baixo, onde o calor 
era grande, dado ao acúmulo de 
pessoas. Quem não teve a chance 
de uma vaga se espalhou pela ram­
pa e de alguma maneira participou 
da cerimónia: até lá chegavam os 
acordes dos hinos cantados pelo 
coral e o ressoar das palmas com 
que os assistentes saudavam os ce­
lebrantes do culto. 

A manhã parece se ter desdo­
brado. Mesmo com o atraso para 
o início do culto, por causa do tem­
po, o presidente Ulysses Guima­
rães cumpriu uma extensa agenda, 
sem atropelos e com muita alegria 
e disposição. Depois do culto ecu­
ménico, o presidente da ANC e 
sua esposa, D. Mora, acompanha­
dos pelo senador Mário Maia e 
pelo deputado Arnaldo Faria de 
Sá, receberam os cumprimentos 
dos representantes dos governos 
estrangeiros, especialmente con­
vidados para a ocasião, e dos em­
baixadores de seus respectivos 
países. Assim lá estavam delega­
ções dos países do continente ame­
ricano e da África de expressão 
portuguesa, assim como de Portu­
gal e da Espanha. Após o coque-
tel, que teve lugar no saláo nobre 
do Congresso, foi a vez de inaugu­
rar o Mural Cívico da Constitui­
ção, uma obra assinada pelo artis­
ta plástico Otávio Roth mas, como 
ele mesmo explicou, contou com 
a participação de 5 mil cidadãos 
brasileiros, e foi composto por mi­
lhares de quadrinhos coloridos, 
com mil letras escritas pelo povo. 
O mural transcreve o preâmbulo 
da Constituição e o artigo 5° que 
trata dos direitos individuais e co-
letivos. 

Foi ainda pela manhã que a cha­
ve da cidade de Brasília foi entre­
gue a Ulysses Guimarães pelo go­
vernador do DF, Joaquim Roriz. 
O simbolismo da cerimónia foi 
ressaltado no momento: ali esta­
vam os dois constituintes mais as­
síduos de toda a Assembleia, 
Ulysses Guimarães, seu presiden­

te, e o deputado Valmir Campelo, 
o representante de Brasília eleito 
pela maioria dos votos no primeiro 
pleito realizado na capital federal. 

Pela tarde não foi menos inten­
sa a programação. Momentos an­
tes de dar início à cerimónia oficial 
de promulgação da nova Carta, o 
presidente Ulysses Guimarães, 
acompanhado pelo presidente Jo­
sé Sarney e pelo presidente do Su­
premo Tribunal Federal, Ministro 
Rafael Mayer, passa em revista as 
tropas perfiladas em frente ao 
Congresso. Na Esplanada dos Mi­
nistérios, o povo acompanhava a 
solenidade, num misto de alegria 
e respeito. Tendo sido decretado 
ponto facultativo, muita gente fez 
questão de tentar uma chance de 
assistir às cerimónias que marca­
ram a promulgação da "Constiui-
ção da Primavera", uma das várias 
denominações dadas à nossa Lei 
Maior. Depois da sessão solene, 
que teve início às 15h30min, uma 
cerimónia simples, porém muito 
significativa, a do lançamento do 
selo oficial comemorativo à pro­
mulgação da Carta. 

Coroando as comemorações, à 
noite, no restaurante do Anexo 4 
da Câmara dos Deputados, o pre­
sidente da ANC recebeu as dele­
gações estangeiras para um jantar. 
Cerca de duzentos convidados 
brindaram a nova Constituição 
brasileira e, ao final, depois da fala 
do presidente Ulysses Guimarães, 
a parlamentar Alda Espírito San­
to, presidente da Assembleia Na­
cional Popular de São Tomé e 
Príncipe, em nome dos convida­
dos, fez os agradecimentos e disse 
da importância do Dia da Promul­
gação. 
ADIRP/Reynaldo Suvalc 

ADIRP/Roberto Sluckert 

Ao culto, que deveria ser campal e acabou sendo cele­
brado no grande salão térreo do Congresso Nacional, 
por causa da chuva, compareceram não apenas os consti­
tuintes e suas famílias, mas grande número de populares 
que, desde cedo, aguardavam o seu início no gramado 
em frente ao edifício. Apesar do calor e do espaço peque­
no com relação à quantidade de pessoas, o entusiasmo 

ADIRP/Guilhenne Rangel 

foi a grande nota da cerimónia: as músicas e as prédicas 
do cardeal católico e do pastor evangélico foram aplau­
didas intensamente. Além do entusiasmo, a alegria após 
a celebração do culto tornou difícil ao presidente Ulysses 
Guimarães deslocar-se para o Salão Verde ante a euforia 
dos presentes que desejavam abraçá-lo e congratular-se 
com ele pela grandiosidade do momento. 

Os presidente da Constituinte, Ulysses Guimarães, da República, 
José Sarney, e do Supremo Tribunal Federal, Rafael Mayer, passam 
em revista as tropas perfiladas em frente ao Congresso Nacional na 
solenidade de promulgação da nova Constituição. 
ADIRP/Reynaldo Stavale 

Em homanegam à nova Carta, o Instituto Brasileiro do Desenvol­
vimento Florestal (IBDF) criou o Bosque dos Constituintes, localizado 
na Praça dos Três Poderes, entre o Panteon da Liberdade, o Mastro 
da Bandeira e a LBA. Todos os Constituintes plantaram uma árvore. 
Na foto, o presidente Ulysses Guimarães, acompanhado do Ministro 
da Agricultura, íris Resende, e de parlamentares, planta um raríssimo 
pau-ferro. 

Como parte das comemorações da promulgação da Constituição 
cidadã, o governador de Brasília, Joaquim Roriz, entregou a chave 
da cidade ao presidente da Assembleia Nacional Constituinte, Deputado 
Ulysses Guimarães. Na ocasião, o governador fez uma analogia do 
ato simbólico com a já famosa assiduidade do presidente da ANC, 
denominando-o de "guardião da Constituição", ao que acrescentou a 
observação de que, ao seu lado, estava o segundo constituinte mais 
assíduo de toda a Assembleia, o Deputado Valmir Campelo. 
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semente, e o selo do futuro 
ADIRP/Robcrto Sluckcrt ADIRP/William Prestou 

Países amigos comemoram o Brasil democrático 

O presidente Ulysses Guimarães, tendo ao seu lado o Ministro 
das Comunicações, António Carlos Magalhães, carimba o selo oficial 
lançado para comemorar a promulgação da Constituição. Na foto, 
à direita de Ulysses Guimarães, o presidente do Senado Federal, Hum­
berto Lucena. Com valor facial de 550 cruzados e uma tiragem inicial 
de 300 mil exemplares, o selo apresenta um cenário de Brasília onde 
se destaca o conjunto arquitetônico da Câmara e do Senado Federal. 
Impresso pela Casa dá Moeda, o bloco foi desenhado pelo artista 
Álvaro Martins. É confeccionado em papel couché gomado e fosfores­
cente, com processo de impressão em offset. 

Na festa de promulgação da no­
va Carta, o presidente Ulysses 
Guimarães, com a sua esposa, D. 
Mora, o senador Mário Maia e do 
deputado Arnaldo Faria de Sá re­
cebem os cumprimentos dos re­
presentantes dos governos estran­
geiros, que estavam acompanha­
dos dos embaixadores dos seus 
países lotados no Brasil. Compa­
receram as seguintes personalida­
des: Portugal: Victor Crespo, pre­
sidente da Assembleia da Repú­
blica de Portugal; Uruguai: sena­
dor Enrique Tarijo, presidente da 
Câmara dos Senadores e Assem­
bleia Geral; Peru: senador Ro-
mualdo Biaggi Rodriguez, presi­
dente da Camará de Senadores; 
Paraguai: senador Ezequiel Gon-
zales Alcina, presidente do Sena­
do; Cuba: Severo Aguirri, presi­
dente da Assembleia Nacional e 
do Poder Popular de Cuba; Repú­
blica Dominicana: Francisco Or­
tega Canela, Presidente do Con­

gresso Nacional; Suriname: depu­
tado Jaggernath Lachman, presi­
dente da Câmara dos Deputados; 
Canadá: senador Gerald Otte-
nheiner; Angola: Pedro de Castro 
Van-Donem, ministro de Estado 
da Energia e Petróleo; Cabo Ver­
de: Abílio Augusto Monteiro 
Duarte, presidente da Assembleia 
Nacional Popular de Cabo Verde; 
Guiné-Bissau: deputada Carmem 
Pereira, presidente da Assembleia 
Nacional Popular de Guiné-Bis­
sau: San Tomé e Príncipe: Alda 
Neves Graça do Espírito Santo, 
presidente da Assembleia Nacio­
nal Popular de San Tomé e Prín­
cipe; Bolívia: senador Guilermo 
Jimenez Gallo; Espanha: deputa­
do Francisco Gramados: 2° vice-
presidente do Congresso Espa­
nhol; Panamá: deputado Hugo 
Girau presidente da Comissão de 
Relações Exteriores; Equador: 
deputado Wilfrido Lucero, presi­
dente do Congresso Nacional; Ar­

gentina: deputado Marcelo Stu-
vrin; Estados Unidos: deputado 
Irving Stolberg c Sr», presidente 
da NCSL e presidente da Assem­
bleia do Estado de Conneticut, se­
nador Raggio, presidente do Se­
nado do Estado de Nevada, John 
Andrea, presidente do Staff da 
NCSL, Cari Tubbising, diretor-e-
xecutivo da NCSL, Abdo Baak-
lini, diretor do IDP — Suny-A; 
e Antígua e Barbuda: deputado 
Cassord Murray e Sr', presidente 
da Câmara. 

RETIFICAÇAO 
No número 62 do Jornal da Constituinte 

publicamos que Panamá estaria ausente da 
solenidade de promulgação da nova Consti­
tuição. Entretanto, o Panamá compareceu 
ao ato, na pessoa do deputado Hugo Gi-
raud, representante do presidente da As­
sembleia daquele Pais, Celso Carrizo, con­
vidado pelo presidente da ANC, Ulysses 
Guimarães. 

ADIRP/Rcrnaldo Stavak 

OS NÚMEROS DA CONSTITUINTE 

1* FASE 
A Assembleia Nacional Constituinte iniciou seus trabalhos 

no dia 1° de fevereiro de 1987. Até 24 de março desse mesmo 
ano foi elaborado e aprovado o seu Regimento Interno. 

2< FASE 
Em seguida foram iniciadas as atividades das 24 subco­

missões, apresentando a seguinte estatística: 
Período: 7-4-87 a 25-5-87 
Duração: 50 dias 
Audiências públicas: 182 
Emendas apresentadas aos anteprojetos: 6.417 
Os documentos foram encaminhados ao Centro de Docu­

mentação e Informação para indexação e arquivamento. 
3' FASE 
As oito comissões temáticas deram início a seus trabalhos 

em 26-5-87, concluindo-os em 15-6-87. 
Total de emendas (comissões e subcomissões): 14.920 
Total de anteprojetos (idem): 74 
Documentos apreciados pelos relatores: 32.337 (incluindo-

se aí 12.000 sugestões, sendo 9.653 de constituintes e 2.347 de 
entidades). 

4' FASE 
Esta ficou por conta da Comissão de Sistematização e do 

Plenário, iniciando-se com o recebimento, em 17-6-87, dos ante­
projetos oriundos das comissões temáticas. As atividades da 
Sistematização encerraram se em 18-11-87. 

Duração: 224 dias 
Número de reuniões: 125 
Textos produzidos para discussão, emendas e votação: 5 
Emendas apresentadas em plenário: 35.111 (das quais 122 

emendas populares). 
5' FASE 
Votação em plenário do projeto "A", em Io turno, que 

foi de 27-1-88 a 30-6-88. A reforma do Regimento Interno, 
pela Resolução n° 3, em 5-1-88 possibilitou a apresentação de 
novas emendas e destaques: 

Total de emendas: 2.045 

Total de destaques: 2.277 
Sessões do 1* turno: 119 
Votações: 732 
Tempo de trabalho: 476 horas e 32 minutos 
Destaques apreciados e votados: 2.277 
Dispositivos: 1.812 
6* FASE 
Da matéria aprovada resultou o projeto "B", cujo período 

de votação no plenário correu entre os dias l*-9-88 a 2-9-88: 
Emendas oferecidas: 1.834 
Destaques: 1.744 
Total de sessões: 38 
Dispositivos contidos no projeto: 2.059 
7'FASE 
Projeto "C" à redaçáo final, na Comissão de Redação. 
Emendas de redação apresentadas: 833 
Destaques: 733 
Sessões realizadas: 8 (dias 13, 14, 19 e 20-9-88) 
RESUMO 
N" de dias em que foram realizadas sessões plenárias: 309 
N* de sessões plenárias: 330 
Subcomissões e Comissões temáticas 
(7-4 a 15-6-87) 2mesese9dias 
Comissão de Sistematização 
(9-4 a 18-11-87) 7mesesel4dias 
PLENÁRIO 
a) Instalação até o início da discussão e votação do I" turno 
íl'-2-87 a 27-1-88) . 11 meses e 26 dias 
b) 1' Turno 
(27-1-88 a 30-6-88) . 5 meses e 4 dias 
c) 2" Turno 
(l*-7 a 2-9-88) . 2 meses e 3 dias 
d) Redação Final (Projeto "C") 
(13-9 a 22-9-88) 5 dias 
O total de horas trabalhadas equivale a 1 ano, 11 meses 

e 1 dia, com carga diária de 4 horas, ininterruptas. 

O presidente Ulysses Guimarães inaugura o 
"Mural Cívico da Constituição", obra do artista plás­
tico Otávio Roth, em homenagem à promulgação 
da nova Carta. O mural é composto por milhares 
de quadrinhos de várias cores, com mil letras escritas 
por mais de 5.000 cidadãos, transcrevendo o preâm­
bulo da Constituição e a íntegra de seu art. 5?, que 
trata dos direitos e deveres individuais e coletivos. 
Otávio Roth preparou também, em papel artesanal, 
quatro exemplares da Constituição, com composição 
a chumbo e impressão manual. 
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Eles contaram toda a história 
Numa época em que o vocábulo "transparência" 

tem sido usado e repisado, pouco ou nada terá trans­
parecido tanto à opinião pública como o trabalho 
da Assembleia Nacional Constituinte. E a respon­
sável maior por esse espetáculo, sem dúvida alguma, 
foi a imprensa brasileira. Desde que se iniciou o pro­
cesso de redemocratização do País, a imprensa tem 
dado um tratamento especial — e sério — à reformu­
lação constitucional brasileira, informando, investi­
gando e questionando todos os aspectos desse pro­
cesso através de jornais, revistas, rádio e televisão. 

A mobilização da imprensa em torno da consti­
tuinte foi algo extraordinário. Iniciados os trabalhos, 
em fevereiro de 1987, quase mil profissionais da Co­
municação estiveram envolvidos na tarefa de cober­

tura. Para sermos exatos: 967 credenciados junto à 
ANC, entre repórteres, analistas, editores, redatores, 
fotógrafos, operadores de vídeo e áudio, correspon­
dentes nacionais e estrangeiros, editores, chefes de 
redação e diretores. 

Durante vinte meses, sempre a postos a qualquer 
hora do dia ou da noite, os profissionais da imprensa 
se movimentaram, estabelecendo uma ponte de liga­
ção entre a Assembleia e a sociedade, servindo como 
olhos e ouvidos desta última. No afã de informar 
tudo a todos, nem sempre o jornalista tem a oportu­
nidade de colocar o seu próprio modo de ver e sentir 
as coisas. Agora, promulgada a nova Constituição, 
o Jornal da Constituinte quis saber como foi que a 
imprensa avaliou o trabalho da ANC e o seu produto 

final. Para colher uma média de opinião, o JC ouviu 
meia dúzia desses profissionais, recrutados entre os 
quase mil credenciados. Um confessa ter tido a sensa­
ção de estar frequentando um curso de jornalismo; 
outro entende que a Constituinte cumpriu o seu pa­
pel; um outro se alegra ao constatar que a nova Carta 
coloca o homem com primazia sobre o Estado. E 
não faltou quem apontasse a nova Constituição como 
a mais democrática que o Brasil já teve até hoje. 
Na soma dos depoimentos, um aspecto fica evidente: 
o entusiasmo tomou conta dos que tiveram a grande 
responsabilidade de colocar a Constituinte e a Consti­
tuição diante dos olhos do Brasil e do mundo. 

APLICABILIDADE 

Haroldo Holanda 

Para o jornalista Haroldo Ho-
llanda, do Jornal de Brasília, um 
dos capítulos mais avançados da 
nova Constituição é o da parte tri­
butária, onde, segundo ele, pontifi­
caram os especialistas, com desta­
que para José Serra, Francisco 
Dornelles e César Maia. No mais, 
acredita que somente em sua vigên­
cia é que a nova Carta revelará sua 
aplicabilidade: 

"O Senador Mineiro Ronan Ti­
to, líder do PMDB, costuma dizer, 
em conversas informais com os 
jornalistas, que a melhor emenda 
aprovada pela Constituinte foi de 
sua autoria, ao prever que dentro 
de cinco anos a nova Constituição 
poderá ser objeto de modifica­
ções. Isso dá a justa medida de 
que a nova Constituição não será 
o documento estável e duradouro 
com o qual muitos sonhavam. O 
ideal teria sido que a Constituição, 
que acaba de ser elaborada, fosse 
apenas uma carta de princípios e 
intenções. Tudo mais deveria ter 
sido reservado às leis complemen­
tares e ordinárias. No entanto, 
apesar de todos os pesares, deve­
mos saudar a promulgação da no­
va Constituição como ato de fun­
damental importância. Afinal, se 
trata de instrumento democrático, 
que passa agora a regular a vida 
de todos os cidadãos brasileiros. 

Somente em sua vigência é que 
a nova Constituição vai revelar a 
sua aplicabilidade. A vida, afinal, 
é mais importante do que as leis. 
A própria experiência brasileira, 
no curso de nossa história, como 
na de todos os demais povos, tem 
demonstrado que a legislação que 
não se ajusta à realidade acaba 
caindo em desuso, por absoluta 
inutilidade. Como a Constituição 
de todos os países, vamos ter um 
texto vivo e outro que acabará 
morrendo. Mas há aspectos muito 
positivos no texto constitucional. 
Como o do relacionamento entre 

os Poderes da República, sobre­
tudo com as novas atribuições re­
servadas ao Supremo Tribunal Fe­
deral, o qual ganha foro de tribu­
nal constitucional. A exemplo do 
que ocorre nos Estados Unidos da 
América, quando houver disputa 
entre os poderes, as partes ou mes­
mo o simples cidadão poderão re­
correr ao Supremo Tribunal em 
grau de instância final. 

Com a nova Constituição tam­
bém os estados e municípios ad­
quirem autonomia política e inde­
pendência financeira. É provável 
que, a partir de agora, a Fede­
ração possa na prática funcionar. 
Isso vai depender, mais da socie­
dade do que do próprio texto le­
gal. A parte tributária, sem fazer 
nenhuma concessão demagógica 
ou populista, é um dos capítulos 
mais avançados da Constituição. 
Em sua elaboração, nesse capítu­
lo, exerceram papel relevante três 
parlamentares especializados na 
matéria: os deputados José Serra, 
do PSDB; Francisco Dornelles, do 
PFL; e César Maia, doPDT. Sen­
do que no caso do deputado José 
Serra, o deputado Ulysses Guima­
rães, como presidente da Consti­
tuinte, não tomou nenhuma deci­
são a respeito do assunto, sem an­
tes ouvi-lo." 

HOMEM 
VALORIZADO 

Ary Ribeiro 

Ary Ribeiro, Presidente do Co­
mité de Imprensa da Câmara dos 
Deputados, ao oferecer seu teste­
munho diz ver a nova Carta confe­
rindo, pela primeira vez na Histó­
ria do País a primazia ao homem 
e não ao Estado. 

"Posso considerar-me um brasi­
leiro privilegiado por ter acompa­
nhado muito de perto, como presi­
dente do Comité de Imprensa da 
Câmara dos Deputados e como 
um dos jornalistas designados por 
O Estado de S. Paulo para cobrir 

as atividades da Assembleia Na­
cional Constituinte, a gestação e 
o nascimento da oitava Constitui­
ção brasileira, uma Constituição 
moderna e que deve ser motivo 
de justo orgulho para o País. 

Confesso que esse trabalho até 
me surpreendeu. Não esperava 
que surgisse uma Constituição co­
mo essa. Acreditava que não se 
iria fugir muito dos textos anterio­
res, sobretudo os da Constituição 
de 1946 e da Constituição apro­
vada pelo Congresso Nacional, em 
1967. Seria mais uma correção dos 
exageros contidos na Carta baixa­
da pela Junta Militar, em 1969, 
pela qual se subtraiu grande parte 
dos poderes do Congresso Nacio­
nal. 

Se a Constituinte tivesse adota-
do o processo tradicional de traba­
lho partindo de um projeto elabo­
rado por uma comissão geral — 
o resultado provavelmente teria 
sido esse. Mas a escolha de um 
método inusitado, em que oito co­
missões temáticas, subdivididas, 
cada uma, em três subcomissões 
e mais uma Comissão de Sistema­
tização com a participação dos 559 
constituintes, partiram do nada 
para colher subsídios junto aos se-
tores da sociedade, produziu re­
sultado inesperado; e muito bom, 
como se viu. 

Foi assim que o Brasil conse­
guiu uma Constituição que, pela 
primeira vez em sua historia, con­
fere primazia ao homem e não ao 
Estado. Todas as Constituições 
anteriores começavam pela orga­
nização do Estado e somente lá 
quase no final é que incluiam um 
capítulo sobre os direitos e garan­
tias individuais. Esta começa por 
esses direitos (ampliando-os) e so­
mente depois é que trata da orga­
nização do Estado e dos seus Po­
deres. Sabiamente, e para de­
monstrar sua intenção, os consti­
tuintes fizeram questão de colocar 
o homem antes do Estado, que 
deve existir para servi-lo. 

Isso é o que há de fundamental 
na nova Constituição. O indivíduo 
não só tem ampliado o elenco dos 
seus direitos e garantias como tem 
também reforçada sua proteção 
graças ao mecanismo que regerá 
as relações entre os três Poderes 
da República e o funcionamento 
de cada um deles. Não mais o bra­
sileiro estará sujeito às decisões de 
um homem só. Não mais estará 
sujeito nem ele nem a economia 
nacional — às invenções e expe­
riências de alguns tecnocratas. É 
um alívio saber que o presidente 
da República não mais poderá, do 
dia para a noite, baixar decretos­
teis sobre o que bem entender. 
Não mais haverá endividamentos 

à revelia do contribuinte. Tudo te­
rá de ser abertamente discutido e 
decidido pelo Congresso Nacio­
nal, podendo todos os setores inte­
ressados manifestar previamente a 
sua opinião. 

Essa é a grande conquista da 
nova Constituição. Ela tem ainda 
muitas outras coisas boas. Talvez 
alguma coisa utópica. Talvez al­
guns exageros. Talvez algum des­
compasso histórico no terreno 
económico. Mas reflete o pensa­
mento médio da sociedade. Foi 
fruto de 20 meses de trabalho sério 
e competente. E ela própria prevê 
uma revisão para daqui a cinco 
anos, para a correção de eventuais 
distorções." 

DESAFIO 

Álvaro Pereira 

Onde terminava o lobby e come­
çava a notícia? Como separar o 
joio do trigo? São perguntas que 
nos fizemos ao longo desses meses, 
certos de que estávamos frequen­
tando um curso de jornalismo. As­
sim o jornalista Álvaro Pereira, da 
Rede Globo de Televisão, viu o 
trabalho seu e de seus colegas na 
cobertura diária da ANC. Uma co­
bertura desafiadora: 

"Creio que o mais importan­
te, ao final destes 20 meses de tra­
balho, é constatar que a Consti­
tuinte de 88 cumpriu bem o seu 
papel. Ela foi, de todas as Consti­
tuintes brasileiras, a mais demo­
crática e participativa, introduzin­
do uma série de inovações já na 
sua estrutura funcional. Não hou­
ve, como das outras vezes, um 
projeto básico preparado pelo 
Executivo ou por alguma comis­
são de notáveis. Partiu-se de zero, 
da folha branca de papel, para um 
projeto que traduzisse ao final de 
debates e sucessivas votações o 
pensamento e a expectativa da so­
ciedade brasileira. 

Para nós, jornalistas, foi uma 
cobertura desafiadora, porque nos 

colocava diante de uma nova reali­
dade. Passamos a conviver com as 
mais diversas correntes políticas, 
ideológicas, e com os lobbies que 
fizeram do Salão Verde o seu habi­
tat. Mesmo os jornalistas a mais 
experientes e eu já me considerava 
assim quando a Constituinte foi 
instalada levaram algum tempo 
para se habituar ao convívio com 
um volume tão grande de informa­
ções. Como separar o joio do tri­
go? Onde terminava o lobby e co­
meçava a notícia? São perguntas 
que todos nós nos fizemos, ao lon­
go destes meses, certos de que es­
távamos frequentando um curso 
intensivo de jornalismo. 

De minha parte, acho que 
aprendi muito com essa experiên­
cia. E me senti recompensado, co­
mo se tivesse acabado de assistir 
a um filme longo, com passagens 
às vezes dramáticas, mas que che­
gou a um final feliz. A nova Cons­
tituição, promulgada no dia 5 de 
outubro, representa um avanço in­
discutível, especialmente no que 
diz respeito aos direitos indivi­
duais e sociais. Como qualquer 
obra humana, ela tem também os 
seus defeitos, que poderão ser cor­
rigidos através da aprovação de 
emendas ou durante a revisão 
constitucional prevista para 
1993." 

EMOÇÕES 

Aida de Oliveira 

"Aida de Oliveira, da Rádio 
Globo, destaca outro aspecto do 
trabalho da ANC" o lado emocio­
nal, evocando no último dia de vo­
tação o sentimento que se apossou 
de todos que se encontravam em 
plenário: o da missão cumprida. 

"Aconteceram situações abso­
lutamente emocionantes, e tensas 
ao mesmo tempo, como a votação 
do mandato do presidente da Re­
pública, e do sistema de governo. 
As incontáveis horas esperando 
uma decisão das lideranças parti­
dárias sobre as matérias. As brigas . 
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entre os parlamentares. O apren­
dizado como jornalista de rádio, 
de não poder errar, e não poder 
demorar com a notícia. Surpresas 
como a denúncia do deputado 
Brandão Monteiro, da existência 
de um "pianista" em plenário, vo­
tando pelo deputado Sarney Fi­
lho, que se encontrava ausente. 
O discurso do presidente José Sar­
ney contra as decisões da Consti­
tuinte e a resposta do presidente 
Ulysses Guimarães, que de fato 
me comoveu. Fiquei impressiona­
da com a capacidade de liderança 
do senador Mário Covas, que 
sempre conseguia silenciar o Ple­
nário ao falar ao microfone. Fo­
ram tantos os momentos, mas sem 
dúvida nenhuma que a emoção 
maior foi o último dia de votações. 
O sentimento era de que todos 
nós, e não apenas os parlamen­
tares, tínhamos conseguido termi­
nar este árduo trabalho de fazer 
uma constituição." 

RETRATO 

Leite Filho 

Avanços, falhas e exageros tor­
naram a nova Constituição, o re­
trato do Brasil, de acordo com o 
jornalista de Senhor, Isto É e Diá­
rio Popular, Leite Filho. Ele se so­
corre desse "lugar-comum" para 
lembrar ainda que ela não pode 
ser perfeita ou eterna, mas nem por 
isso deixará de ser um instrumento 
que, "pelo menos no papel", asse­
gura o respeito à pessoa humana: 

"Eu vou repetir o lugar-co­
mum: a nova constituição é o re­
trato do Brasil. Com seus avanços, 
seus exageros, suas falhas. Ela não 
é e não pode ser perfeita nem eter­
na. No Brasil, como em qualquer 
país em desenvolvimento, as leis 
não podem ser estáticas, pois de 
outra forma paralisariam o país. 
A alegação de que nossa Carta de­
ve ser igual à americana, que já 
dura há 200 anos é um argumento 
que não resiste à realidade mais 
próxima. Tomemos como exem­
plo a Constituição argentina, que 
vige desde 1853, mas nem por isso 
a nação irmã conseguiu evitar uma 
sucessão de golpes militares, bem 
mais cruentos e repressivos que os 
nossos, os quais, na soma final, 
devem pelo menos dar duas vezes 
mais que os do Brasil. O impor­
tante e que teremos agora um ins­
trumento que, pelo menos no pa­
pel, assegura o respeito à pessoa 
humana, nos seus direitos, não 
apenas políticos, mas trabalhistas 
e resguarda o país da invasão es­
trangeira, que assumiu um nível 
escandaloso depois do advento da 
chamada Nova República. Nunca, 
em nenhum momento de nossa 
história, um governo conseguiu di­
lapidar tanto o património nacio­
nal quanto o atual. A nova Consti­
tuição dará um basta nisso, na me­
dida que institui o monopólio das 

telecomunicações, impedindo, 
por exemplo, a venda da Telebrás 
e nossa malha de telecomunica­
ções, cujo valor gira em torno de 
60 bilhões de dólares, mas que o 
BNDES quer agora vender a um 
preço simbólico, quase zero, a um 
grupo brasileiro associado ao capi­
tal multinacional. Houve alguns 
exageros, como o aumento das 
despesas da Previdência e outras 
falhas lamentáveis, como a am­
pliação de 10 para 15 anos das con­
cessões de rádio e televisão e sua 
virtual perenização. Mas isso ten­
de a ser corrigido pela própria rea­
lidade política, que, aos poucos, 
vai assumindo um contorno mais 
nítido. A promulgação da nova 
Carta de 88 já é um indício desses 
novos tempos que, culminarão 
com a eleição direta para presi­
dente da República, a três de ou­
tubro de 1989." 

DEMOCRÁTICA 

João Emílio Falcão 

Apesar dos equívocos, esta 
Constituição é a mais democrática 
de nossa História. Quem diz isso 
é o presidente do Comité de Im­
prensa do Senado Federal, jorna­
lista João Emílio Falcão. No seu 
entender, nenhuma outra foi 
acompanhada pela opinião públi­
ca com o mesmo interesse ou rece­
beu tanta influência direta da socie­
dade: 

"O Brasil já teve muitas Consti­
tuições. É, aliás, uma caracterís­
tica nossa. Há Constituições para 
todos os gostos e até as de nomes 
curiosos, como a "polaca" do mi­
neiro Chico Campos. Durante al­
guns anos o catálogo telefónico de 
Brasília, em excelente iniciativa, 
publicava a Constituição. Depois, 
com a revolução, desistiu. Antes 
do catálogo ser distribuído, a 
Constituição estava desatualiza-
da. 

Não há, entre'nós, o culto à 
Constituição existente em outros 
países. As explicações são diver­
sas. Vão desde a impunidade ao 
desprezo pelas normas legais. As­
sim não é de se estranhar que a 
importância da Constituição seja 
pequena e se esteja, sempre, pen­
sando em reformá-la, como é o 
caso desta que, antes de entrar em 
vigor, já tem prazo marcado para 
sua revisão. 

É uma pena que isso aconteça. 
Não é que a nova Constituição se­
ja perfeita. Há, a meu ver, falhas 
consideráveis que deslustram 
avanços admiráveis, como o ha-
beas data, o mandado de injunção, 
o mandado de segurança coletiva, 
a proteção do meio ambiente etc. 
São, essas contradições, próprias 
da sociedade nacional, do con­
fronto entre a demagogia e a ciên­
cia, entre o popularismo e a res­
ponsabilidade. 

É, no entanto, lamentável que 
já se esteja pensando em modifi­

cá-la ou recomendando sua deso­
bediência ou responsabilizando-a 
pela incompetência governamen­
tal ou acusando-a pela desgraça 
económica ou... Apesar dos equí­
vocos, esta Constituição é a mais 
democrática de nossa História. 

Nenhuma outra procurou tanto 
expressar o sentimento do povo, 
ouvi-lo antes de decidir. Nenhuma 
outra consagrou a emenda popu­
lar. Nenhuma outra recebeu tanto 
a influência direta da sociedade. 
Nenhuma outra foi acompanhada 
pela opinião pública com o mesmo 
interesse. 

Essa característica — a origem 
democrática — bastaria, por si só, 
para tornar essa Constituição co­
mo a única, até hoje em nossa His­
tória, que foi feita para o povo, 
pelo povo e com o povo. Ê isso 
é tudo." 

EXPECTATIVA 
MUNDIAL 

Rene Villegas 

A opinião pública mundial 
acompanhou com grande expecta­
tiva o processo de elaboração cons­
titucional no Brasil, segundo o tes­
temunho de Rene Villegas, presi­
dente da Associação de Correspon­
dentes da Imprensa Estrangeira. 
Para ele, uma das auestões que 
precisa ser analisada em maior 
profundidade é o relacionamento 
entre as sociedades civil e militar 
no contexto da América Latina. 

O presidente da Assembleia 
Nacional Constituinte, Ulysses 
Guimarães, disse durante a entre­
vista à imprensa nacional e estran­
geira, na quarta-feira, que a pala­
vra constituinte era "maldita nos 
tempos do regime militar. 

Desde o 1* de fevereiro de 1987, 
essa palavra, porém, sintetizou na 
imprensa mundial o processo bra­
sileiro de retorno à democracia, 
que conclui com a promulgação 
da nova Carta Magna. 

O presidente da Constituinte 
afirmou também que esse novo 
instrumento que reinstitucionaliza 
a democracia é um golpe de morte 
ao "monstro do autoritarismo", 
mas advertiu que tarefa ainda mais 
difícil será a remoção "do entulho 
autoritário". 

Ambos conceitos refletem cla­
ramente um objetivo que na pers­
pectiva interna não teve sua devi­
da consideração: a definição do 

Í
>apel dos civis diante do poder mi-
itar numa democracia moderna 

inserida num processo maior de 
consolidação democrática na 
América Latina. 

Apesar dos defeitos que o pró­
prio Dr. Ulysses admitiu no novo 
texto, é necessário frisar que ele 
é representativo da sociedade bra­
sileira e procura a construção de 
um novo país socialmente mais 
justo, economicamente mais inde­
pendente e politicamente mais 
forte. 

A opinião pública internacional 
manteve sua expectativa, em simi­
lares casos, até a efetiva partici­
pação popular na eleição dos re­
presentantes encarregados de pôr 
em prática uma nova Constitui­
ção. 

No caso brasileiro isso deverá 
acontecer depois de quase 30 anos 
de abstinência direta. 

A IMAGEM 
DA HISTÓRIA 

André Dusek 

Diz-se que a imagem vale mais 
do que as palavras. Dentro deste 
conceito, os fotógrafos de impren­
sa contribuíram para dar ao Brasil 
e ao mundo uma visão abrangente 
do que foi a Assembleia Nacional 
Constituinte, em cada um de seus 
momentos e de seus gestos. André 
Dusek, repórter fotográfico da 
Ágil Fotojornalismo e de O Esta­
do de S. Paulo, fala como os pro­
fissionais da fotografia jornalística 

ajudaram a contar a história da no­
va Carta. 

Durante todo o processo consti­
tuinte a imprensa de todo o país 
manteve um número maior de re­
pórteres setorístas no Congresso 
Nacional. Onde normalmente ca­
da jornal mantém um repórter-fo-
tográfico para a cobertura diária, 
durante a Constituinte foi comum 
ver diariamente dois fotógrafos de 
cada jornal (às vezes até três ou 
quatro, dependendo da importân­
cia do que estivesse ocorrendo). 
E isso por uma razão muito sim­
ples: não só o movimento maior 
de pessoas (deputados, senadores, 
lobistas, funcionários) e a quanti­
dade maior de eventos, mas prin­
cipalmente a importância histórica 
desta Assembleia Nacional Cons­
tituinte e a necessidade de cobrir 
tudo e não deixar passar nenhum 
gesto, reunião, ou conchavo (pois 
tudo representava um pedaço da 
história recente de nosso país) fi­
zeram com que os jornais, revistas 
e agências acreditassem numa co­
bertura fotográfica completa, tan­
to em quantidade como em quali­
dade. 

Infelizmente algumas pessoas 
que organizavam a atuação da im­
prensa (talvez por uma questão de 
segurança ou de necessidade de 
facilitar o andamento dos traba­
lhos) não perceberam a importân­
cia da cobertura fotográfica, e com 
o evoluir dos trabalhos o espaço 
de ação dos fotógrafos foi ficando 
cada vez mais limitado. Principal­
mente dentro do plenário, onde 
anteriormente podíamos circular 
pelo corredor em frente às banca­
das e às vezes até atrás da mesa 
do presidente, acabamos tendo 
que fotografar nas galerias ou na 
lateral do plenário espremidos 
com os lobistas e assessores. A ig­
norância, no que diz respeito ao 
trabalho do fotógrafo nesse tipo 
de evento, pode comprometer um 
documento histórico com conse­
quências irreparáveis. Quando da­
qui a 20 ou 30 anos um historiador 
for resgatar o que aconteceu nesta 
Constituinte (os gestos das pes­
soas, os comportamentos, as rou­
pas que elas usavam), irá contar 
com um material fotográfico obti­
do com esforço e paciência de pro­
fissionais que não se deixaram li­
mitar por espaços determinados. 

Nós, repórteres-fotográficos, 
temos consciência da importância 
do documento que produzimos e 
acreditamos que de certa forma 
participamos da elaboração desta 
nova Constituição, na esperança 
de que melhores dias virão e que 
o nosso trabalho será melhor reco­
nhecido. 
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Os heróis 
do click 
A divulgação dos trabalhos 
deve muito aos fotógrafos 
profissionais. Incansáveis, 
do primeiro ao derradeiro 
momento da Constituinte, eles 
registraram as emoções, as 
crises, os instantes de tensão 
e de glória. Graças ao click 
isolado das velhas máquinas 
e ao rec-rec-rec das modernas 
câmeras motorizadas, imagens 
desses 20 meses de elaboração 
constitucional entram para a 
história política do pais. 
Aos fotógrafos, a homenagem 
do JC neste flagrante de 
Reinaldo Stavaíe. 
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Informar era a missão. Leito 
Depois que se inventou a imprensa, o homem tomou cons­

ciência ae que não basta fazer. E fundamental mostrar o que 
se faz, principalmente quando o resultado da ação afeta dircta-
mente a vida de todos. E foi justamente para dizer aos brasileiros 
por que e como se fazia a sua nova Constituição é que surgiu 
o Jornal da Constituinte. Durante 15 meses, papel e tinta servi­
ram para contar aos brasileiros, tim-tim por tim-tim, o que estava 
acontecendo. E a notícia chegava ao País inteiro, desde as autori­
dades ao povão, passando pelas associações, sindicatos, escolas 
de todos os níveis e instituições de toda ordem. Muitos se habi­
tuaram a ler o Jornal da Constituinte e esse costume se foi 
espalhando a ponto de ser solicitado, através de milhares de 
cartas, o envio regular de exemplares até os mais distantes rin­
cões. 

Mas, como o Jornal da Constituinte foi visto pelos leitores? 
Difícil responder. Impossível obter uma visão completa da reper­
cussão por ele obtida. Para satisfazer essa curiosidade, pelo me­
nos numa mínima parcela, nossa reportagem ouviu dois leitores, 
cada um com um mundo e uma visão bastante diferente: um 
homem do povo, trabalhador, pai de família, motorista profis­
sional, e um prefeito de uma cidade do interior de Goiás, onde 
também era grande o interesse pelo que se passava na Consti­
tuinte. As impressões desses dois leitores, que receberam o jor­
nal regularmente, é o tema desta página. O que eles pensam 
representa, de certa forma, o pensamento médio de nossa gente. 
Com eles, a palavra. 

Prefeito acha que 
o povo vai sentir 
logo as mudanças 

Areno Luiz de Oliveira, ci­
dadão brasileiro, 46 anos, casa­
do com d. Telma Vaz de Oli­
veira, pai de Denise, Rejane 
e Luci. Areno nasceu em Jo-
viânia, pequeno município 
goiano, mas foi construir sua 
vida em Morrinhos. Pegou 
amor pela política, foi verea­
dor e quis ir mais longe: hoje, 
é o prefeito da cidade. Morri­
nhos é uma cidade pequena (40 
mil habitantes, um terço deles 
na área rural) mas é um lugar 
atraente e aconchegante. Dis­
tante 315km de Brasília e 
127km de Goiânia, capital do 
Estado, Morrinhos é vizinha 
de um dos maiores centro turís­
ticos da região central do País, 
a cidade de Caldas Novas, fa­
mosa pelas águas do Rio Quen­
te. É uma cidade onde as pes­
soas acordam cedo para traba­
lhar. Produz muito gado de 
corte e de leite, além de arroz, 
milho e soja. No comando do 
município, Areno Luiz de Oli­
veira é um homem simples mas 
preocupado com tudo o que 
acontece. Ele acompanhou to­
do o processo de elaboração da 
nova Carta através do Jornal 
da Constituinte, que lhe chega­
va às mãos religiosamente to­
das as semanas, durante me­
ses. E entende que o JC foi 
de grande importância para os 
prefeitos de cidades como a 
sua , p o r q u e pe rmi t iu um 
acompanhamento amplo e de­
talhado do texto constitucio­
nal, passo a passo. 

JC — Sr. prefeito, como leitor do 
Jornal da Constituinte, qual a aná­
lise que faz dos trabalhos da As­
sembleia Nacional Constituinte? 

Areno Oliveira — Estamos 
acompanhando os trabalhos da 
Assembleia Nacional Constituinte 
desde a sua instalação, através dos 
diversos órgãos de informação, te­
levisões, rádios e jornais. O Jornal 
da Constituinte foi de grande im­
portância para se compreender o 
processo de elaboração da nova 
Constituição. Enquanto outros ór-

Í
;ãos de divulgação tratavam da 
entidão dos trabalhos constitucio­
nais, o que levou o povo a uma 
situação de descrédito em relação 
à Constituinte, o Jornal da Consti­
tuinte informava sobre os lances 
iniciais, sobre a formação das sub­
comissões e comissões temáticas 
e sobre as primeiras decisões. 

É preciso destacar que todas as 
comunidades do interior do País, 
à semelhança da nossa, tiveram 
uma visão detalhada de todas as 
etapas da Assembleia Nacional 
Constituinte através do jornal. 
JC — A seu ver, como o povo 
acompanhou a feitura da nova 
Constituição? 

Areno Oliveira — Todo mundo 
apostou na solução dos principais 
problemas institucionais e até 
mesmo pessoais através do novo 
Congresso Nacional. O homem 
comum, do povo, ainda não en­
tendeu a importância das mudan­
ças que foram introduzidas na no­
va Constituição. Isso ocorre devi­
do à desinformação que grassa em 
nosso meio. As noticias que cor­
rem junto ao povo, muitas vezes 
como boatos, não passam de ex-
tratos de informações divulgadas 
pela televisão, pelo rádio ou pelos 

Areno Luiz de Oliveira acompanhou a Constituinte pelo JC 

A partir do 
próximo ano, 
os prefeitos 

poderão 
governar 
com mais 
autonomia 

especialmente 
financeira, 

para realizar 
novos 

projetos 

jornais, o que nem sempre reflete 
a realidade. Acreditamos que o 
povo somente irá sentir, de forma 
objetiva, a importância das mu­
danças ocorridas com a nova 
Constituição, com o passar do 
tempo, com um trabalho de escla­
recimento e conscientização. Seria 
necessário realizar um trabalho 
junto ao povo com um veículo de 
informação, como o Jornal da 
Constituinte. 

JC — Como prefeito, que colabo­
ração encaminhou para que cons­
tasse da nova Constituição? 

Areno Oliveira — Não tivemos 
oportunidade de patrocinar emen­
das populares como foi noticiado. 
No entanto, temos ligações com 
deputados do nosso partido, o 
PMDB, eleitos por esta região, 
aos quais solicitamos e sugerimos 
algumas medidas cuja inclusão na 
nova Constituição seria, a nosso 
ver, da maior importância. 

JC — Na sua opinião, quais as 
mudanças introduzidas na nova 

Carta de maior interesse da região 
e do município? 

Areno Oliveira — Não tenho 
em mãos o texto final da nova 
Constituição. Mas, de acordo com 
o material divulgado pelo Jornal 
da Constituinte, de maior interes­
se do município são várias as alte­
rações constitucionais que pode­
ríamos destacar. Como exemplo, 
citamos a possibilidade de a câma­
ra municipal elaborar e aprovar 
uma lei orgânica, a destinação de 
maiores recursos através da parti­
cipação nos impostos, maior parti­
cipação nas verbas destinadas aos 
estados e municípios, maior auto­
nomia na administração munici­
pal, dentre outras. 

JC — Na área tributária, o que 
modificará a nível de município? 

Areno Oliveira — Lembro uma 
matéria publicada no Jornal da 
Constituinte em que foi tratada es­
ta questão, mostrando que muita 
coisa mudou em benefício dos mu­
nicípios. Entendemos que a mais 
importante foi o aumento da cota 
do Fundo de Participação dos Mu­
nicípios, que passou de 17% para 
22,5%. Além disto houve a eleva­
ção da participação municipal no 
ICM de um quinto para um quar­
to; competência municipal para 
instituir imposto sobre as vendas 
a varejo de combustíveis, exceto 
o óleo diesel; aumento na partici­
pação dos impostos sobre mine­
rais, sobre combustíveis líquidos 
e gasosos, sobre energia ele trica, 
sobre transportes rodoviários e so­
bre telecomunicações. 

JC — A partir das informações 
fornecidas pelo Jornal da Consti­
tuinte, o que tem a dizer sobre a 
autonomia municipal? 

Areno Oliveira — A publicação 
oficial da Constituinte mostrou 
que os grandes temas de interesse 
nacional foram debatidos desde o 
início, no trabalho das subcomis­
sões e comissões temáticas. A im­
portância deste item está na possi­
bilidade de os municípios terem 
leis próprias e uma lei orgânica 
que esteja de acordo com as suas 
características regionais, caracte­
rísticas económicas e sociais, a 
bem da verdade, não é possível 
querer administrar um município 
no Nordeste, no Norte ou na 
Amazónia, no Rio Grande do Sul 
ou aqui em Goiás da mesma for­
ma. Cada um tem características 
bastante distintas. O que é priori­
tário em um já não e um outro. 
Daí ser necessário a cada unidade 
municipal ter a sua lei orgânica 
que irá levar em consideração, na 
sua feitura, o seu estágio atual de 
desenvolvimento agropecuário ou 
industrial), as particularidades de 
seu povo e suas classes e até mes­
mo suas características físicas e 
geográficas. 

JC — O Jornal da Constituinte di­
vulgou uma série de reportagens 
sobre as mudanças que ocorrerão 
com a promulgação da nova Cons­
tituição, inclusive fazendo compa­
rações com a situação vigente. Des­
tas o que mais chamou a sua aten­
ção? 

Areno Oliveira — Várias maté­
rias me chamaram a atenção, co­
mo a que trata da questão tribu­
tária, a que enfocou vários temas 
sociais, e sobre as mudanças na 
área financeira. Mas, na minha 
opinião, a Constituinte aprovou 
uma série de mudanças no campo 
institucional da maior importância 
para a vivência democrática em 
nosso País. Acreditamos que a 
própria consolidação do estado de 
direito democrático prevista na 
Constituição é o fato mais impor­
tante. Há ainda outros itens que 
são bastante relevantes, como a 
livre organização partidária, o 
acesso dos partidos aos meios de 
comunicação de massa, o fim da 
censura, a punição àqueles que 
atentarem contra o estado de di­
reito democrático, dentre outros. 
A aplicação desses itens forçará 
mudanças em todos os aspectos da 
vida nacional. 

JC — De acordo com a sua visão 
de administrador municipal, o que 
foi mais importante dentre o que 
mudou com a nova Carta? 

Areno Oliveira — Como admi­
nistrador do município acredito 
que o aspecto determinante foi a 
reforma tributária proporcionada 
pela nova Constituição. Queria 
destacar que há bastante tempo, 
há vários anos, estamos lutando 
por uma ampla reforma na legisla­
ção tributária ainda em vigor. La­
mentavelmente eu, pessoalmente, 
assim como os demais prefeitos 
brasileiros não usufruirão deste 
grande avanço. Passamos o nosso 
mandato inteiro trabalhando com 
altas taxas inflacionárias e com or­
çamentos apertados. Agora, a 
partir do próximo ano, os novos 
administradores deverão gover­
nar com mais autonomia, espe­
cialmente a financeira, com possi­
bilidade de elaborar novos proje­
tos e programas. De qualquer for­
ma, acreditamos que o maior ga­
nhador é o município e seu povo. 
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res acham que o JC a cumpriu 

"Seu" Raimundo, d. Noeme e os filhos leram, gostaram e praticaram o debate em famãia. 

Em casa também se debate 
Raimundo Dias de Oliveira, ci­

dadão brasileiro, 47 anos, moto­
rista profissional, casado com d. 
Noeme Rabelo de Oliveira, minei­
ra de Paracatu, pai de Adriana, 
Cristiane e Suzana. Raimundo 
veio do Piauf, como milhares de 
nordestinos, para tentar a sorte 
em Brasília. E veio cedo: 1960. 
Portanto, é um pioneiro. Raimun­
do, como milhares de outros cole­
gas de profissão, precisa comple­
mentar a renda familiar. Por isso, 
além de trabalhar como motorista 
da sucursal do jornal O Estado de 
S. Paulo (depois de trabalhar tam­
bém no antigo DC Brasília e no 
Correio Braziliense) aproveita as 
horas vagas para rodar pela cidade 
com o seu taxi. Nossa reportagem 
foi até sua casa e conversou com 
ele, a mulher e os filhos. Conversa 
de amigos, de quem há muito tem­
po já estava ligado pelo mesmo 
interesse — o de acompanhar a 
elaboração da nova Constituição. 
O bate-papo é aqui reproduzido: 

JC: "Seu" Raimundo: na sua 
opinião, o JC cumpriu o papel de 
órgão informativo da Assembleia 
Nacional Constituinte, ajudando a 
esclarecer os muitos pontos polé­
micos ali discutidos e votados? 

Raimundo Dias — Eu mesmo 
não tive oportunidade de ler e de 
acompanhar muito, devido ao tra­
balho, mas sempre gosto de trazer 
estes jornais para casa, para mi­
nhas filhas para que elas possam 
utilizá-los como fonte de pesquisa 
em seus estudos. Quem lhe pode­
rá dizer mais sobre isto é minha 
esposa Noeme que manteve um 
contato maior com a leitura do JC. 

JC — Com base na afirmativa 
de seu marido gostaríamos que a 
Sf Da. Noeme nos desse sua opi­
nião sobre o JC. 

Noeme — Em minha opinião, o 
jornal foi válido, pois permitiu um 

melhor entendimento dos fatos 
que se passavam na Assembleia 
Nacional Constituinte, já que seu 
registro é escrito e não falado co­
mo na televisão e no rádio e tam­
bém porque possibilitou o surgi­
mento de uma fonte de consulta 
a quaisquer dúvidas que eu possa 
ter sobre os assuntos discutidos, 
votados e aprovados na nova Car­
ta. 

JC — E abora..., fazendo uma 
comparação com outros jornais do 
País, o que você achou do Jornal 
da Constituinte? 

Raimundo Dias — Bem, nós de­
mos uma olhada em todos. Agora, 
o jornal da Casa é que traz tudo, 
e, que também, em minha opi­
nião, transmitiu mais fielmente os 
fatos, pois é um jornal criado ali 
dentro e sem quaisquer compro­
missos, o que já não é o caso de 
alguns jornais, que muitas vezes 
divulgam apenas aquilo que inte­
ressa para aquele órgão informa­
tivo. 

JC— Como registro histórico, 
foi válido colecionar o Jornal da 
Constituinte? 

Raimundo Dias — Da antiga 
Constituição de 46 não há um 
exemplar de fácil acesso, por 
exemplo, aos estudantes. Procu-
ra-se e não é encontrado. É válido 
guardarmos para os nossos filhos 
como fonte de consulta nos seus 
trabalhos escolares e também para 
nossos netos. 

JC — Adriana, a filha mais ve­
lha do casal Dias Oliveira também 
deu sua opinião sobre alguns as­
suntos que leu no Jornal da Cons­
tituinte. 

Adriana — Li mais a parte que fa­
lava sobre o voto aos dezesseis 
anos. 

Pai, mãe e 
filha tiveram 
no JC uma 

fonte de 
consulta que 

será 
preservada 

para as 
futuras 

gerações. 
Para eles, 

valeu. 

Particularmente, acho que um 
adolescente de dezesseis anos não 
tem capacidade para votar, uma 
vez que não está preparado psico­
logicamente para o fato. Temos 
de encarar a realidade, já que a 
juventude de hoje é alienada, pois 
é uma juventude que não tem lei­
tura, que só fica sentada na frente 
de uma telinha recebendo tudo o 
que vem, sem questionar. Como 
é que uma juventude dessa pode, 
ao chegar aos dezesseis anos e lu­
tar por um direito, lutar por deter­
minadas coisas se ela não sabe 
nem o que está acontecendo no 
País, o que está à sua volta? 

JC — Muitos avanços foram 
conquistados na nova Carta. Qual 
a sua opinião, Adriana? 

Adriana — Olha, para mim, 
não houve grandes avanços assim 
como foram anunciados. Os cons­
tituintes rodearam, rodearam, fi­
caram semanas em determinados 
assuntos e voltaram a estaca zero. 

JC — E Da. Noeme, o que 
achou dos avanços da nova Carta? 

Noeme — Bom, acho que, co­

mo todo cidadão, viveu-se uma ex­
pectativa muito grande da Consti­
tuinte desde quando foi eleita, 
mesmo porque a Nação estava en­
trando num período de transição 
e, agora que foi um grande mal 
do povo esperar que a nova Carta 
fosse trazer solução para todos os 
nossos anseios. 

Particularmente, acho que os 
anseios do povo, de modo geral 
na nova Carta, ficaram meios de­
turpados daquilo que o povo real­
mente estava esperando e exigin­
do. Por exemplo, assuntos como 
o mandato do atual Presidente da 
República em cinco anos. Não sei 
se realmente era isso que nós, o 
povo, queríamos; a reforma agrá­
ria, nós estávamos esperando an­
siosamente que se tivesse uma so­
lução para a questão e, no final, 
a coisa ficou meio confusa e o povo 
não entendeu bem; aposentado­
ria, direitos sociais e outras ques­
tões aprovadas na nova Carta, de 
um modo geral, em minha opi­
nião, não conquistou tantos avan­
ços assim como anunciados pelos 
Constituintes. Não estou dizendo 

âue para eles, que estão escreven-
o essa Constituição, que não teve 

avanço. Talvez, na cabeça dos 
constituintes houve o avanço, 
mas, na nossa, que vamos ser os 
beneficiados, o povo, não. A meu 
ver, a nova Carta ficou dos consti­
tuintes para os constituintes e não 
do povo para o povo, como está­
vamos querendo. Penso que não 
houve tão grandes avanços como 
foi anunciado. 

Raimundo Dias — E e Adriana 
concordamos com Noeme. 

JC — E na questão dos direitos 
dos trabalhadores, qual a opinião 
de vocês? Da. Noeme, por exem­
plo? 

Noeme — Com relação aos di­
reitos do trabalhador obteve-se al­
gum avanço na questão do salário 
do aposentado. Porém, isto só se­
rá considerado realmente um 
avanço se for cumprido o que está 
determinado na nova Carta. Aca­
bei de ouvir pela televisão uma 
crítica de um deputado dizendo 
que a Carta em si, o fato de estar 
escrita no papel, não quer dizer 
que vá funcionar na prática. É pre­
ciso que tenham pessoas no poder 
que estejam interessadas em fazê-
la cumprir. 

JC — Qual outro direito que a 
Sr> gostaria que tivesse sido incluí­
do na nova Carta! 

Noeme — Como funcionária da 
Telebrasília e exercendo a função 
de telefonista gostaria que a Cons­
tituinte tivesse estendido o bene­
fício dos 25 anos de aposentadoria 
à nossa classe. Antes mesmo do 
início da Nova República, a classe 
das telefonistas, incentivadas pe­
los representantes do Rio Grande 
do Sul e mais tarde encampado 
por São Paulo e Distrito Federal, 
reivindicou junto à Câmara dos 
Deputados este benefício. No en­
tanto, com a instalação da Consti­
tuinte, a questão foi deixada de 
lado mesmo, já tendo sido apro­
vada na Câmara e aguardando vo­
tação no Senado. Concluindo: a 
nova Carta já foi praticamente 
aprovada e a nossa classe não foi 

beneficiada. 
JC — E com relação à educa­

ção? 

Noeme — Em minha opinião 
não houve progressos. Tem-se a 
impressão de que a cúpula não 
tem o desejo de instruir o povo 
brasileiro. Isso ficou bem claro na 
Constituição, pois é mais fácil con­
trolar um povo analfabeto do que 
um instruído. Um povo instruído 
certamente exigirá mais do gover­
no, e um analfabeto, não, qual­
quer litro de leite compra um voto. 

JC — E na saúde? 
Noeme — Bem, com relação à 

comercialização do sangue, antes 
comercializado por empresas pri­
vadas e agora pelo Estado, acho 
que, se o Estado realmente estiver 
interessado no povo, ele cumprirá 
o seu objetivo; do contrário, não. 

JC — E com relação à forma co­
mo foram aprovadas a reforma 
agrária e a anistia aos microem-
presários e pequenos produdores 
rurais? 

Noeme — Para mim, a reforma 
agrária não teve avanço. Gasta­
ram tempo demais com o assunto 
e ficou do mesmo jeito que estava. 
Teminou a Constituição e ficou 
determinada apenas a regulamen­
tação da questão; mais tarde ser 
disciplinada por lei. 

Quanto à anistia aos microem-
presários e pequenos produtores 
rurais, acho que isso foi válido, 
pois eles foram vítimas de uma coi­
sa oferecida pelo próprio governo. 

JC — Como conclusão de nossa 
entrevista, gostaríamos que vocês 
dessem sua opinião a respeito da 
participação dos constituintes na 
nova Carta e principalmente da­
queles que vocês, porventura, aju­
daram a eleger pelo Distrito Fe­
deral. 

Raimundo Dias — Bem, eu, in­
felizmente, a primeira vez que vo­
tei, foi em aberto, pois está muito 
difícil encontrar uma pessoa real­
mente interessada nas necessida­
des do Distrito Federal e do povo 
em geral. Até que havia alguns 
que, antes de serem eleitos consti­
tuintes, fizeram alguma coisa 
quando atuaram na administração 
das cidades satélites. Porém, ago­
ra que conquistaram a cadeirinha 
deles lá, esqueceram-se do povo. 

JC— EaSr>, Da. Noeme? Vo­
tou em alguém? 

Noeme — Sim, no Maurício 
Corrêa. 

JC — Eo que achou de sua par­
ticipação na elaboração da nova 
Constituição? 

Noeme — Gosto deste consti­
tuinte e acho que ele continuou 
desempenhando o papel dele. De 
vez em quando recebo umas carti­
nhas dele, endereçadas ao meu 
marido e de vez em quando recebo 
também um jornalzinho. Não sei 
até que ponto aquilo ali funciona 
realmente, mas pelo menos ele es­
tá escrevendo e dizendo que está 
tentando fazer alguma coisa. 
Acho que ele tem desenvolvido, 
dentro do papel dele, o trabalho 
em que se pôde pensar que vai 
sair alguma coisa. 
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